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DECRETO N.° 48.237 — DE 18 JUNHO DE 1959

CAPITAL FEDERAL	
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO DO BRASIL S. A.

CGC 00,000.000/0001-91	 78/09

) aTAmA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO DO BRA

App4A., REALIZADA EM 18.10.78 

Aos detoito dias do más de outubro do. ano. de mil move

centos e setenta e oito, ás onze horas, sob a 'presidência do Dr. Kar

los Rischbieter, reuniu-se o Conselho de Administração, encontrando-

se'presentes os Conselheiros Drs. darloman da rilva Oliveira, Ernes-

to Albrecht, Francisco Osvaldo Neves Dornelles,,Oswaldo Roberto Co-

lin e Roberto Teixeira da Costa, e, na secretaria dos trabalhos, o

Chefe do Gabinete da Presidência, Sr. Nilson Miranda.Motta.

Abertos os trabalhos, o Sr, Presidente comunicou que

o assunto a considerar era a participação acionária do Banco na"hold

ing" que assumirã.o controle acionário da RIOCELL - RIO GRANDE - CIA.

DE CELULOSE DO SUL. Discutido o assunto, ficou acertado que a parti

cipação do Banco do Brasil se situará, em valores globais, em torno

Cr$ 1.170 milhões, inclusive ~diante conversão de crêdttos de

terceiros. Em complemento, foi aprovada a indicação do Sr. Alcides

Benettil-C-Ovolo e do Diretor Walter Peracchi Barcellos para participa

rem da Diretoria da "holding", sem percepção de quaisquer vantagens

reMuneratõrias.

Em seguida, foi apreciada a possibilidade de limita-

ção estatutária das participações acionárias do Banco ert: outras em-

presas, cuja decisão final ficou adiada para nova oportunidade.

E nada mais havendo a tratar, o Sr.Presidente deu por

encerrada a sessão, da qual_ eu, asa.) Nilson Miranda Motta,, Chefe do

Gabinete da Presidáncia, mandei lavrar a presente ATA que vai assina

da pelo Sr. Presidente e pelos demais Conselheiros.

k *

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO
, CERTIFICO .que a primeira via

deste documento, por despacho do

Presidente da JCDF, nesta data, foi

arquivada sob o nAmero: 8.329.

Brasília, 30 de novembro de 1978

WALDIR PEIXOTO

Secretário-Geral

(N9 17904 - 13-12-78 	 CO550,00)

aos. :)

Earlos'Rischbieter
Carloman da Silva Oliveira
Ernesto AlbreCht
Francisco Osvaldo devei ' Dornelles
Osvaldo Roberto Colin
Roberto Teixeira da Costa

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

PORTARIA N. 212, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Estradas . de Rodagem, usando
da prerrogativa que lhe concede o arti-
go 14 do Decreto-lei número 512, de 21
de março de 1969, combinado ('um o ar-
tigo 61, inciso XVI, do Regimento a pro-
vado pela Portaria número 36, de 13 da
janeiro de 1975, do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, e o constante do
processo administrativo n. 9 318.926-78,

,resolve:

Declarar' de utilidade pública, para
efeito de desapropriação e afetação a
fins rodoviários, área de terra contígua
a ima de domínio e benfei.o •ias po_ven
tura ne'a . encontradas, abrangida pela
faixa de • domínio da rodovia BR-116,
trecho Santa Guilhermina — Parada
Modelo, entre as estacas O — 902, numa
extensão de 18,040 Km, conforme dese-
nhos que sé encontram depositados no
Arquivo Técnico da Divisão de Estudos

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
projeto 'aprovado pelo Diretor de Plane-
jamento através Portaria n.9 DR. P. 138
de 1978 e consoante desenhos núme,:os
PEET. 4.060-78 até PEET. 4.068-78 que
baixam com o supra citado processo. —
Adhernar Ribeiro da Silva.

PORTARIA N.9 214, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem, usando
da prerrogativa que :lie cor:cede o arti-
go 14 do Decreto-lei número 512. de . 21
de março de 1969, combinado Cora n ar-
tigo 61, inciso XVI, do Regimento apro-
do pela Portaria número 36, de 13 de
janeiro de 1975, do Exmo. Senhor Mi-

. nistra dos Trsnsportes, e o corstante do
processo adrhinistrativo n.9 444.678-73,
resolve:

Declarar de utilidade pública,, para
efeito de desapropriação e afetação a
afins rodeviárlos, área de terra medindo
2.73'7.477m2 (contígua a faixa• de. domí-
nio) e benfeitorias porentiira nela en-

contradas, abrangida péla faixa 'de do-
mínio -da rodovia BR-116=RS-, trecho
Porto Alegre — Divisa. RS-SC, stibtre-
cho Travessia de 'Caxias do Sul, entre as
estacas 120 e. 130 no Município de Ca-
xias do Sul; Estado -clo Rio .Gran de da
Sul. rroruledadp • atri buído ao Condomí-
nio de Angelo Antonio Scola. Adelino
Demori e Arlindo José Caselant, ,confor-
me desenhos rine se encontram denosita-
dos no Arquivo .Técnico da DIVisão .de
Estudos e Proietos do. DNER. Adhe-

mar Ribeiro da Silva.

Diretoria do Pessoal
PORTARIA N.9 3.884, DE 13 DE

DEZEMBRO DE 1978
O Diretor de Pessoal, usando da com-

petência delegada pelo Senhor Diretor-
Geral, através da Portaria número 668,
de 23 de abril de 1971, publicada no
Didrio Oficial da União, de 5 de maio de
1971, resolve:	 •

e Projetos do D.N.E.R. — Aaemar Ri-
beiro da Silva.

PORTARIA N. 213, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem, usando
aa prerrogativa que :he concede o arti-
go 14 do Decreto:-lei número 512 de 21
de março de 1969, combinado com o ar-
tigo 61, inciso XVI, do Regimento apro-
do pela Portaria número 36. de 13 de
jambo del975, do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, e o constante do
processo administrativo n. 9 24.189-77,
resolve:

Declarar_ de' .utilidade pública, para
efeito de desapropriação e afetação a
afins rodoviários, área de terra e ben-
feitorias porventura nela encontradas,
abrangida pela faixa de domínio da ro-
dovia BR-476-PR, trecho Curitiba —
Araucaria (Duplicação), entre as estacas
127 -I- 11 ao — o = O — 528	 11,50. nu-
ma extensão de 13,100 km, conforme
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Designar o Agente Administrativo, Al-
mir Braga Pimentel, matrícula número
2.045.155, para substituir o Chefe da Se-
ção de Arquivo Técnico, DAI-111.1 (SA)
do	 rviço de Atividades Auxiliares, da

Divisão de Planos e Programas. da Di-
retoria de Planejamento, em seus impe-
dimentos eventuais. — Mauricio Couto
Casar.MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA DIVISZOqE PUBLICAOEs
	 GlIEFE DO SERVIÇO EDITORIAL

j. a. DE ALMEIDA CARNEIRO
	 MARIA LUZIA DE MELO

'DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PANTE I I.

ã publicação doa laca da administração descentralizada
oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASILIA

Órgão destinado
( Impresso nas

ASSINATURAS

REMIlltrIÇÕES E PARTICULARES FUNCIONÁRIOS

Semestral 	 	 	 Cri 105,00
Anual 	 	 Cri 210,00 Anual 	

Semestral 	 Cri	 80,00
Cri 160.00

EXTERIOR EXTERIOR

Anual 	 	 Cri 300,00 Anual 	 	 Cri 250:00

PORTE AÉREO
A ser Contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T

(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília
NÚMERO AVULSO'

O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cri 0,50 . por ano, se de
exercícios anteriores.

NAVIO:
QUANTIDADE:
PROCEDÉNCIA:
DESTINO:

diPRES A:
FRETE:
ADICIONAIS:

NAVIO:
QUANTIDADE:
PROCEDÊNCIA:
DESTINO:

EMPRESA:
FRETE':
ADICIONAIS:

NAVIO:
QUANTIDADE:
PROCEDÊNCIA:
DESTINO:

EMPRESA:
FRETE:
ADICIONAIS:

NAVIO:
OIJANTIDA:q::

- 10.000 MT
- 5.000 MT

BELÉM	 - 4.000 MT
CIA.. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO-S/A.
US$29,40/LT base 1/1
US$0,60/LT por porto adicional
US$0,85/LT por port6 adicional

NEW'RESTMINSTER CITY
24.000 MT	 5% MOLOO
US
MACEI()	 - 10.000 MT
SALVADOR - 14.000 MT
SOC. BRASILEIRA DE TRANSPORTES
UÉ$21,10/LTbase'1/1	 • '
US$0,60/LT por porto adicional
US$0,85/LT por porto adiciona].

punias DE PLANDOLIT
- 5% MOLOO'

AMPHIOPE
24 .000 mT - 5% MOL.00
US Gulf
ITAQUI	 - 4.000 MT
FORTALEZA -10.000 MT
BELÉM	 . -10.000 MT
CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO S/A.
US$20, 30/LT base 1/3
US$0,60/LT por porto adicional de carga

-178138fE -'ooT -porto adicional de descarga

RIO BRAVO
19.000 MT	 5% MOLOO
US Culf
FORTALEZA
MANAUS

de carga
de descarga

DE GRANEIS LTDA.

de carga
de descarga ::smr".."'srtra•	 •

• Horário da Redação
-O Setor de Redação funciona, para atendimento- do -público, das 11 lis 17 horas.

e Doe Originais
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, -9 expediente destinado à. publicação.

— Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-
grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado. medin-
do no máximo 22 a 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. 1. N.

— 0a originais encaminhados à publicação não serão restituídos às .partes, ainda
que não publicados,

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Aminatura-a.
As 141SirtilitIJNIS para O exterior Serão 11111XIIS.

— Ag assinaturas vencidas serão suspensa; sem prévio aviso.
-- Para evitar interrupção ria remessa doa órgãos oficiais, a renovação de assi-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedtncia.
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas.

até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgãoè oficiais só serio remetidos aCia assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
-- Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.
• Remessa de 'Valores

A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-
que, através do . Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à . sua aplicação.

1 AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Poeto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alvas, 1
Posto de Vinda I — Ministério de Fazenda .
Poeto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.• pavimento -

Corredor D - Sala 311.
aftende . re a pedIdor pelo Sete iço de Reembotro Portal

Na Capital Fadara!,

Na sede do DIN — Zelar Cla Indústrias OratiCui

SUPERINTENDÊN CIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

PORTARIA N2 512
	 DE 07	 DE DEZEMBRO	 DE 1978

O SUPERINTENDENTE NACIONAL DA MARINHA MERCANTE, no
uai, das atribuiçoes que lhes ' sÃO ~feridas pelo Decreto r0 73.838 .
de 13 de março de 1974, e

Considerando os termos constantes da Portaria In
termiuisterial n9 44, de 19 de janeiro de 1978,

RESOIVE:

1. Fixar os fretes e demais adicionais, relativos:.
ao transporte de trigo importado, referentes aos embarques programa
dos para o más de dezembro de 1978, conforme relaçÃo anexa.

0	 Rio de IaneirO, 01 de dezembro	 de 1978
MANOEL ABUD

Superintendente

FRETES E DEMAIS ADICIONAIS RELATIVOS AO TRANSPORTE DE TRIGO IMPORTADO

MÊS DE DEZEMBRO(78

FROTAS IRIUS
34.000 MT - 5% MOLOO
US Gulf
RECIFE	 - somo mrr

SALVADOR	 - 14.000 MT
'FROTA OCEÂNICA BRASILEIRA S/A.
US$17,90/LT base 1/1
US$0,50/LT por porto adicional de Carga e ou descarga

DOCEBARRA
40.000 MT	 - 5% MOLOO
ANTWEEPIA - LA PALLICE
SANTOS	 - 34.000 MT
RIO	 -. 	 6.000 MT
VALE DO RIO ' DOCE NAVEGAÇÃO S/A.
US$13-, 20/LT base 1/1
USSO,SO/LT por porto adicional de carga v/es • descarga

NAVIO:'
QUANTIDADE:
PROCEDÉNCIA:
ISESTINO:

EMPRESA:
FRETE:
ADICIONAIS:

NAVIO:
QUANTIDADE:
PROCEDÉNCIA:
DESTINO:

EMPRESA:
FRETE:
ADICIONAIS:
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US Culf
RIO	 .. 15.000 MT
VITÓRIA	 - 10.000 MT
CIA. DE NAVEGAÇA0 MARITIMA NETUMAR
US$20.00/LT base 1/1 	 .
USSO„ 60/LT . por ':pcir to,-;(1.1 c lonal sde .-carga
USSO. 85/LT por eorto adicional de descarga
AUGUST PACIFIC
45.000 MT	 - 5%' MOLOO
'US Gulf
SANTOS	 - 35.000 MT
RIO	 - 10.000 MT
VALE DO RIO DOCE NAVEGAÇÃO S/A. - DOCENAVE
US$13, 60/LT base 1/1
USSO, 50/LT por porto adicional de carga e/ou descarga

G LAFKI
24.000	 - 5% MOLOO
ANTWERPIA - LA PALLICE
RIO
VALE DO RIO DOCE NAVEGAÇÃO S/A. - DOCENAVE
US$16,20/LT base 1/1
USSO. 60/LT por porto adicional de carga
US$0, 85/LT por porto adicional de descarga

OBSERVAÇÃO:	 -
Complementando a programaçao referente ao mis de novembro/78
incluimos:

PROCEDÊNCIA:
DESTINO:

EMPRESA:
FRETE:
A1I0IONA:18::

NAVIO:
QUANTIDADE:
PROCEDÊNCIA:
DESTINO:

EMPRESA:
FRETE:	 -
ADICIONAIS:

NAVIO:
QUANTIDADE:
PROCEDÊNCIAr
DESTINO:
EMPRESA:
FRETE:
ADICIONAIS:

funções de Chefe da Biblioteca, DAI-111.3, da Secretaria de
Administração, do Quadro Permanente deste Instituto.

re.WIPE- D02- SANTOS? MINTO

MINISTÉRIO  DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

CENTRO FEDERAL
DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA

DE MINAS GERAIS

PORTARIA N.9 DP-297, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Diretor-Geral do Centro Federal de
Educação Tecnológica de Minas Gerais,
do Ministério da Educação e Cultura,
tendo em vista o que lhe confere a letra
"j" do artigo 18 do Regimento Interno
aprovado pela Portaria número 538, de
23 de outubro de 1975, publicada no

Diário Oficial de 4 de novembro de 1975,
e com observancia do que const'a'do Pro-
cesso número 02:181-78,%resolve:

Conceder aposentadoria, de acorde
com os artigos 101, item III, e 102, item
I, aUnea "a", da Constituição Federativa
do Brasil, a José da Silva Machado, ma-
tricula número 1.289.254, no cargo de
Agente de Portaria, Código TP-1202,
Classe "B", Referência 7, do Quadro
Permanente desta Autarquia Educacio-
nal. a que se refere o Decreto n° 78.178
de 3 de agosto de 1976. -- Prof. Hélio
José Muzzi de Queiroz - Diretor-Geral
"Pra Tempore".

INSTITUTO JOAQUIM NABUCO DE PESQUISAS SOCIAIS
RETIFICAÇÃO

. -
Na Portaria NO 1-40  de 27/1Õ/78, publicada no D.O. de 2.7/11/78-:
Onde se	 entidades estas editadas
Leia-se: ... entidades estas sediada.

PORTARIA N9 511. DE 15 DE DEZEMBRO DE 1 9 78

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exercido da com-
petência que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do Org5o, através da Portaria n9 989, de 19
de agosto de 1977, publicada no Diário Oficial de 30 de agosto de 1977, e tendo em vis

ta o contido na Cl/PP/N9 35 4/7 8,

RESOLVE

Conceder dispensa a Armando Augus-

tus Martins, Economista, Código LT-9 22.C, Referencia 52, de As
sitente, DAI-112.3, do Serviço de Programação e Controle, da
Secretaria de Planejamento e Coordenação, cb Quadro Permanen-

te deste Instituto.

VELXPE-Dosr.worras

PORTARIA N9 512 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1978

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exercício da com-
petência que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do °má-o, através da Portaria nP 989, de 19
de agosto de 1977, publicada no Diário Oficial de 30 de agosto de 1977, e tendo em vis
ta o contido na Cl/SA/N9 304/78,

RESOLVE

Designar Levergina Campos Martins,
Bibliotecário, Cõdigo 932.B, Referencia 44, para exercer as

' PORTARIAS DE 06 DE DEZEMR0

Alagoas, no uso de suas atribuições le-
gais e estatutárias, resolve:

O Reitor da Universidade Federal de'

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALAGOAS,,

DE 1978
bro do corrente ano. - Mallna Gomes

de Pessoal.

digo M.401.5, do Quadro Permanente des-
ta Universidade, ao Professor Assistente,

nho, com efeitos a partir de 1° de outu-

Decreto n.° 81.317, de 08 _de fevereiro de

Código M.401.4, José Gonçalves Sobri-

Ribeiro, Diretor-Geral do Departamento

1978, à classe de Piofessor Adjunto, Cê-

N.° 872 - Conceder Progressão Fun- 	
UNIVERSIDADE FEDERALcional, de acordo com o art. 2. 0 pará-

grafo único, combinado com o art. 4. °,	 DA-BAHIAparágrafo único, do Decreto n.9 81.317,
de 08 de fevereiro de 1978, com efeitos a 	 PORTARIA N.° 1.822, DE.5 DEpartir de 1.0 de outubro de 1977, à classe	 DEZEMBRO DE 1978
de Professor Adjunto, Código M.401.5, O Reitor da Universidade Federal dadP Quadro Permanente desta Universida- Bahia, usando das atribuições que lhede, aos Professores Assistentes, Código confere o artigo 42, inciso VI, dó Esta-M.401.4, abaixo relacionados:	 tuto da mesma Universidilde, resolve:01, José Carlos Nobre PorcitIncula	 Conceder aposentadoria, de acordo com

o alego 101, item III, parágrafo único,2. Dilson Vicente de Lima
e 102, irem L letra "a" da Constituição3. Maria Amélia Gama da Camara a Luisa Barreto Rosas, matricula número

Pessoa	 1.958.952, no cargo de Agente Adminis-
trativo "C", Código SA-801.4, referên-4. José Luiz Jardim Pedrosa	
cia 34, do Quadro Permanente desta Uni.N.° 874 - Conceder Progressão Funcio- versidade, lotado. na Superintendêncianal, de acordo com o art. 2.°, combina- Administrativa. Processo n.° 30.034-78. --

do com o art. 4. 0, parágrafo único, do Augusto da Silveira mascarenitaa..

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
GRANDE DO SUL

PORTARIA Ne 1201 DE 11 DE DEZEMBRO DE 1978

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO SUL, no, uso de suas atribuições legais, resolve:

Admitir, sob o regime da Legislação Trabalhis-
ta, no emprego de Professor Assistente, código LT-M-401.4, da
Categoria Funcional de Professor de Ensino Superior, código -
LT-M-4 0 0, os seguintes candidatos habilitados em Ccinctiso
blico de provas e titulos, cujo resultado foi ,homologado por
Portaria n9 1099/78, publicada no Diãrio Oficial de 24 de no-
vembro de 1978, para provimento de vagas preVistas na -Porta.-.-
ria n9 1135, de 4 de agosto de 1978, do Diretor-Geral do De-
partamento Administrativo do Serviço Público (DASP) e decor -
rente da Progressão Funcional para a classe de Professor Ad-
junto:

I - INSTITUTO DE FISICA

Departamento de f/sica
Setor de Conhecimento: FISica Teórica é

perimental

1. BERNARDO BUCHWEITZ
CARLOS ERNESTO LEVANDOWSKI

NAVIO:
	 LEFTHERO

QUANTIDADE:
	 19.000 MT	 - 5% MOIAM

PROCEDÊNCIA: US Gulf
DESTINO:	 MANÁUS	 - 5.000 MT

ITAQUI	 - 6.000 MT
BELÉM	 - 8.000 MT

EMPRESA:
	 FROTA AMAZÔNICA S/A.

FRETE:
	 US$2 8.20/LT base 1/1

ADICIONAIS;
	 US.$0.60/1T.eor porto adicional de carga

US$0,85/LT por porto adicional de descarga

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

Secretaria de Pessoal
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3. FERNANDO LANG DA SiLVEiRA
Ze.

4. LUCI IRENE ZAWISLAK
.;IAS

5. PAULO HENRIQUE DION/SIO

6. ROBERTO MICHELENA VIRGILIO DE CARVALHO

7. VICTOR HUGO GUIMARÃES

8. WALTER LAIER

,,. I - INSTITUTO DE FILOSOFIA R ,CIENCIAS HUMANAS

Departamento de Ciências Sociais

Setor de Conhecimento: Sociologia

1. ELIDA RUBINI LIEDKE

2. ENNO DAGOBERTO LIÉDKE FILHO

3. JACQUES ANDRÉ LEON MARRE

4. JOSE FRANCISCO SANCHOTENE FELICE

5. LORENA HOLZMANN " DA SILVA

6. MARIA SUZANA ARROSA SOARES

7. MILTON BINS

8. ~TO PAULO SAUL

, 29 A entrada em eáéracip; per parte dos candi*

datoa ora aciáitidos, dar-e- ã no prago Mãximo de trinta (30)

dias a contar da data da publicação desta Portaria no Diãrio -

Oficial.
,ProfmAser HOMEA0 S6 JOBIM

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

ATA DA QUINGENTÉSIMA QUINQUAGÉSI-

MA OITAVA REUNIÃO DO CONSELHO FE

DERAL DE CONTABILIDADE, REALIZADA

NO DIA 27 DE OUTUBRO DE 1978.

As quinze horas do dia vinte e sete do mês de outubro do ano de mil no
vecentos e setenta e oito, na Sala das Sessões, de sua sede própria

realizou-se, sob a Presidência do Contador NILO ANTONIO GAZIRE e com o

comparecimento dos Conselheiros que assinaram o Livro de Presença: MI

LITINO RODRIGUES MARTINEZ, ERLY ARNO POISL, suplente do Conselheiro

João Verner Juenemann, ausente por motivo justificado, ALÉCIO ZAWITIM,

MURILO CAVALCANTI CANAVARRO - Presidente da Câmara de Contas-, BENEDIC

TO GILBERTO DE AZEVEDO PANTOJA, ALCIDINO PAULINO DE AGUIAR, ADILSON

VOTTO BRAGA, LUIZ DIAS FERREIRA, NERI SCHUTZ, ACY CASTRILLON FERREIRA,

ELIAS MATHIAS, YNEL ALVES DE CAMARGO e LAURO DE LACERDA, a 558a. reu-

nião do CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Abertos os trabalhos, foi

justificada a ausência do Conselheiro Nathanael Pedro dos Santos, e

aprovada, com pequena emenda,' a ata da reunião anterior,de n9 557a. Li

do, a seguir, o Relatório das Atividades do CFC, no período de 29.09 a

26.10.1978: 18.10 - Recebemos convite para solenidades de entrega de

uma placa de prata ao nosso Conselheiro Suplente, Contador Ataliba Ama

deu Sevá, pela sua brilhante participação no Concurso "Prémio IOB 1978.

O Conselho envioú felicitações em nome da Presidência e dó Plenário .

26,10 - Recebemos do Comissão de Valores Mobiliários expediente, enca-

minhando a Instrução C.V.M. n9 04, que aprovou as Normas de Registro

dos Auditores Independentes naquela Comissão, bem como Notas Explicati

vas, esclarecendo as razões que levaram o Colegiado a aprovar ditas

normas. Tais normas deverão ser publicadas, no Diário Oficial da União,

segunda--feira próxima. EXPERIENTES DE INTERESSE DOS SENHORES CONSELHEI

ROS: a) Oficio IGF n9 1.874, de 11.10.1978, sobre contas do exercício

de 1977, dos Conselhos Regionais de contabilidade; b) Programa da XIII

Conferência Interamericana de Contabilidade, a se realizar na Cidade

do Panamá, nos dias 16 a 20.09.1979; c) Projeto de Lei n9 1.531-A, de

1975, que disciplinava a auditagem externa nas empresas, de autoria do

Deputado Lincoln Grillo - Rejeitado na Câmara dos Deputados. COMUNICA-

ÇÕES: Aos Senhores Conselheiro s um relato sucinto das atividades do

CFC, no Setor de Auditoria: Já estão em campo, Os nossos auditores, vi

sitando os Conselhos Regionais de Contabilidade do Espirito Santo

Bahia, Sergipe, Alagoas, Rio Grande do Norte, Paraiba, Pará, Maranhão e

Amazonas , em cumprimento a uma programação previamente estabelecido, 
pa

ra auditar as demonstrações contábeis, o que deverá ser feito até o fi-

nal deste exercício. No tocante á fiscalização - Programas I e II -, já

se encontram os nossos assessores administrativos em visita aos Conse-

lhos Regionais do Distrito Federal, Goiás, Ceará e Piauí, sendo que

nessa fase, aceitamos o Oferecimento dos Conselhos Regionais gestores

do FIDES, ou seja Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande dq ..Sul, já

estando ã nossa disposição o assessor do CRC-Rio Grande dot Sul, :para um

assessoramento aos CRC-Espíritó Santo, Sergipe, Paraíba e Alagoas. Es-

tão, assim, sendo fielmente cumpridos todos os cronogramos,ipréestabele

cidos, seja no tocante a auditorias contábeis, seja no tocante "ià. fisca-

lização profiSSional. O Conselheiro Nathanael Pedro dos Santos justifi-

ca sua ausência a esta reunião, tendo em vista: paneacontecid4no avião

eit que viajava à esta Cidade, o 'que o Obrigou a retornr á Vitória". OR

DEM DO DIA: O Presidente da Câmara de Contas, Conselheiro MURILO CAVAL-

CANTI CANAVARRO, através da leitura de pareceres, transmitiu ao Plená -

rio as decisões tomadas Por aquela , Cámara, nos processos, ,a seguir:91/7B.
CFC. Balancete do mês de setembro de 1978. Pela aprovação das referidas
contas, recorrendo dessa decisão ao Egrégio Plenário -do ' CRC. 154/78 

CRC-Paraná. Orçamento para 1979. -Na elaboração da proposta orçamentária

o CRC observou "in totum" a sistemática constante das Normas Contábeis.

Recorrem os membros da Câmara de Contas ao Egrégio Plenário. 143; 146 e

148/78. Abertura de créditos adicionais aos orçamentos do corrente exer

cicio dos CRC-Ceará, Panarba e Sergipe. Pela aprovação do créditos a-

bertos, recorrendo dessa decisão ao Egrégio Plenário do CFC. 359/77 .

CRC-Bahia. Pedido de empréstimo. Seja concedido o- empréstimo solicitado,

liberando-se inicialmente a importância de Cr$ 100.000,00. Apresente o

CRC seu fluxo de caixa, até dezembro próximo, a fim de que o restante

do empréstimo seja liberado de acordo com suas necessidades. Seja provi

denciado novo esquema de amortização para o empréstimo ora Concedido

tendo em vista quê o anterior estava agregado 'â compra de imóvel. Incre

mente o CRC a cobrança de anuidades em atraso. Providencie o CRC a ime-

diata contenção de despesas, até a regularização de sua situação finan-

ceira. Recorre dessa decisão ao Egrégio Plenário do CFC, na forma regi-

mental. O Plenário, examinando os recursos interpostos pela Câmara Be

Contas, decidiu negar provimento, para confirmar suas de-liberações. O

Conselheiro Murilo Cavalcanti Canavarro, ainda com a palavra, deu ciên-

cia ao Plenário de que a Câmara de Contas procedeu- á apreciação de dóis
processos relativos a auditorias realizadas pelo CFC nos CRC-Pará e Ma-

ranhão, tendo sido expedidos ofícios aos citados CRC, com ,diligencias

que deverão-ser respondidas no' prazo de 15 dias, guando serão os proces

sos novamente examinados pela Câmara: O segundo item da Ordem do Dia

Projeto de Resolução que dispõe sobre registro profissional dos contabi

listas, registro cadastral dos escritórios e expedição de documentos de

identidade profissional, teve sua discussão adiada, tenda o Senhor Pre-

sidente solicitado aos Senhores Conselheiros que se pronunciem, envian-

do sugestões. Também ficou decidido que cópia do projeto deveria-ser en

caminhada aos CRC, para pronunciamento e sugestões, até 25 de novembro

próximo. Passou-se, a seguir, aos processos em poder dos Senhores Conse

lheiros: O Conselheiro MILITINO RODRIGUES MARTINEZ relatou o processo

245/76, CRC-São Paulo. Interessado Atílio Fieschi. Irregularidades cone

tatadas. em Parecer de Auditoria. Seja negado provimento ao recurso'apre

sentado, mantendo-se a decisão do CRC-São Paulo„oue aplicou ao profis-

sional suspensão do exercício profissional por 6 meses. Aprovado. Suga

riu o Conselheiro Milítino fos ge expedido ofício-circular aos- Conselhos

Regionais, alertando-os para que, ao receberem, por intermédio deste

CFC, processos advindos , da Comissão de Valores Mobiliários, cd5diligeh

cias, sejam eles tratados prioritariamente e com a máxima urgência pos-

sível. O Conselheiro ALÉCIO ZANETTIM relatou o processo 175/7B. CFC. Re

gistro de escritório contábil em Junta Comercial. Seja o processo baixa

-do em diligência, a fim de que a Assessoria colha elementos relaciona -

dos com o assunto, voltando posteriormente o processo a este Conselhei-

ro. Aprovado. O Conselheiro solicitou adiamento para os processos em

seu poder, de n9s 47/77 e 251/78, o que lhe foi concedido. O Conselhei-

ro ^MURILO CAVALCANTI CANAVARRO relatou o processo 246/78. CRC-RJ. Inte-

ressado Arnaldo da Silva AzeVedo. Baixa de registro sem apresentação de

carteira de identidade de contabilista, por ter sido extraviada. Deva

ser concedida a baixa, desde ,que apresente a declaração nos termos do

modelo oficial. Aprovado. O Conselheiro BENEDICTO GILBERTO DE AZEVEDO 

PANTOJA relatou o processo 290/78. CRC-Paraná. Interessados o Escritó -

rio Comercial Araruva S/C e Willian Train. O escritório funcionando sem

o registro cadastral e o profissional seu responsável técnico. Negar pro

vimento, para confirmar a jurídica decisão proferida: Aprovado. O Conse

lheiro ADILSON VOTTO BRAGA relatou o processo 225/78. CRC-São Paulo. In

teressado Célio Gonçalves Luisi. Falsificação de documentos e apropria-

ção indébita de numerário. O Conselheiro solicitou a audiência do Con

sultor Jurídico do CFC que, abordando todos os ângulos do assunto, suge

riu novo entendimento à alínea "d" do art. 27 do Decreto-lei n9 9.295 ,

de 27.5.1946, dando-lhe dupla interpretação, ficando entendido que os da-

nos causados pela falsidade de documentos, a terceiros,. teria seu enqua-



Merça-feira 19	 DUM C)FiCIAL, (Sinio I --- Paute H) -Dezembro de 1978 .7125

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇAO
74 Região

RESOLUÇA0 1,19 JA-GRTA-7*„
AR-068-78

O Presidente ua Junta Administrativa-
do Conselho Regional de Técnicos de
Administi ação 7' - Região, cblistitlfida.
pela Portaria no 07-78 da Junta Admi-
nistrativa Federal em 26 de janeiio de
1978, nos termos da Portaria MTb 3043
de 17 de janeiro de 1978;

Considerando as deliberações : torneara
pelo Plená_io desta Junta Administrativa
Reigonal, na sessão realizada no dia 24
de novembro de 1978 resolve:

Gleide de Andiade; N° 3112 — Ontem-
berg Poubel Figueiredo; N° RP-3113 —
Odir Julban de Oliveira; N° RP4114 —
Cunir Jobim de Oliveira; N° R.P-3115 —
Arnilton Goudinho de Oliveira; N°
RP 3116 — Marilda da Silva Maftins; N•
RP-3117 — Suely Martins da Silva; N9
R2-3118	 Lygia Linhares; N9 	
RP-3119 — Juvenal Francisco Canabra-
va; N° RP-3120	 Maria Nazaré Por-
tes.

	

.	 .
,Art. 2° Conceder transferência de re-

gistro do GUTA l' Região, para este 	
CRTA, na forma abaixo:

Parágrafo único. Pessoa Fisica — nos
termos da letra "c" do art. 30 da Let

n° 4769-985:
N° 9.208 — Roterto Azevedo da Rocha

Paranhos.
An. -- Conceder prorrogação de

registro nos teimos da legislação e no.-
mas vigentes, na fo.ma abaixo:

Parágrafo único. Pessoa Física — no3
termos da letra "a" do art. 39 -da Lei-
4769-965:

N° RP-2309 — Vera Lúcia Monteiro
Liaspar no perlado de 14.11.78 a 13.11.79

Art. 49 Conceder altelação do nome
de solteira Isabel Maria da Silva, regis-
trada neste CRTA '1' Região sob numero
3760, nos termos da letra 'a" do art.
3° da Lei 4769-965, pa..a o de casada Isa-
bel Maria da Silva Borges'.

Art. 59 Conceder, a pedido, por Moti-
vo de .eposentadoi ia, cancelamento . de
registro neste CRTA 7' Região, na fo.ma
aablm:

Parágrafo único. Pessoa Física — nos
termos db parágrafo único dó art. 3°
da Lei 4769-965:

Carmen Alvares Pires — registrada
neste CRTA 7' Região, sob o ri' 1596.a

!Paste ta-anr..; — registrado
neste ORTA 7' Região, sob o número- 	
2375.

Art, 60 Conceder registro como pessoa
luridica nos termos do art. 15 da Lei
4769-965, combinado com art. 12 do Re-
ali:emento aprovado pelo Decreto
61.934-67:

N9' PJ-411 - Organização Líder de
Seleção Profissional Ltda, N 9 PJ-412 —
CICLO — Companhia Brasileira de Ser-
-viços Fiduciários.

Art, 79 A pre,-ente Resolução, entra am
vigor nesta data.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1978
— Antônio José sie-Pinho.

Oficio n° 1683-78.

dramento, também, na referida alínea, cabendo ao Conselho dosar a pena
em função da gravidade do delito. Somos pela suspensão do profissional

enquento 'Sstiver foragido, ou até 'a * prescrição da referida pena. Aprova-
do. O'Plenário decidiu que se expedisse Circular aos Regionais, enviando

cópla rãd 'Citado Parecer do Consultor Jurídico, onde- está expresso o novo

entendimerito ' dadO 4 alínea "d" do art .. 27 do Decreto-lei 9.295/46. O Con

&alheiro NEM SCHUTZ relatou o processo 289/78. CRC-Paraná.Interessad o Her

cílio Conceição Souza. Apropriação indébita de . valores. Aplicada a pena
prevista na Súmula 2. Somos pelo conhecimento do recurs9, para negar-lhe
provimentO, Aprovado. O Consultor Jurídico afirmou, á ocasião, que, nes-
te processo deveria ser aplicado o mesmo entendimento firmado no proces-
so já relatado pelo Conselheiro Adilson NOtto Braga, de n9 225/78, ten-

do, nO ' entant6, o Plenário decidido que tal entendimento deveria ser con
siderado, a Partir da abertura de novos processos-, solicitando o Conse
lheiro Militino se fizesse um. provimento nesse sentido. A Conselheira

ACY CASTRILLON FERREIRA relatou o processo 173/76. Expedição de diplomas
a ex-Conselheiros dos CRC-Rio Grande do Norte, Sergipe e Paraíba. Estão
em condições de serem homologados. Aprovado. O Conselheiro YNEL ALVES DE

CAMARGO léu cx seu parecer, já aprovado pelo Plenário na reunião de 29 de
setembro último, onde conclui que as demonstrações financeiras são de
responsabilidade dó contabilista da sociedade, relembrando o que está ex
presso no § 49 do art. 177 da Lei n9 6.404/76 que diz: "As demonstrações
financeiras serão assinadas pelos administradores e por contabilÀstas le

galmente - habiiitadoS . As notas explicativas correspondem a parte do todo
'denominado demonstrações financeiras. Relatou, ainda, os processos den9s

307/78 - CRC-RJ. Interessado- Antonino Gomes Crespo. Requer registro de

certificado de especializações contábeis, conferido pelo Sindicato dos
Contabilistas de Niterçi. Os Conselhos Regionais não são competentes pa-
ra proceder ao registro solicitado, competindo-lhes tão somente a fisca-
lização do exercício profissional e a consequente expedição da carteira
de contabilista. 253. e 349/76. Sugestõ,s do CRC-Rio de Janeiro , para
alteração de projeto de Resolução que trata do registro profissional, do

cadastro de escritório e da expedição de documentos de identidade profis
sional. Solicito sejam consultados os CRC no que tange á proposição d;
CRC-RJ, inclusive pedindo-lhe sugestões e que nos devolvam em tempo de
podermos relatar o processo até a próxima reunião. Aprovado. O Conselhei
ro LAURO DE LACERDA relatou o processo 246/78. CAC-Mato Grosso. Interes-
sado Arnaldo Moreira. Pedido de baixa com cancelamento de débitos. O CRC

deferiu a pretenção do contabilista. Opino no sentido de ser mantida a
decisão proferida pelo Plenário do CRC. Aprovado. ' A seguir, usou da pa
lavra o Consultor Jurídico do CFC, José Washington Coelho, que prestou
amplos esclarecirntos sobre os problemas e as dificuldades que pode-
riam se apresentar na Área dos Conselhos Regionais, quando do preenchi

mento das guias expedidas pelo Computador, para cobrança da dívida ati
va. Visando a oferecer uma orientação a nível de análise para execução,
elaborou ele parecer que, em virtude de suas repercussões, julgou opor
tuno submeter ao Plenário, especialmente para o fim de alcançar fórmu-

la capaz de sxpressar consenso. Não é a primeira vez que, no exercício
das funções de Consultor, solicitava a cooperação dós Senhores Conse -
lheiroa, sendo certo que essa política de confecção aberta de parece -
res sempre possibilitou excelente resultado, diminuindo-se a margem de
erro que sempre ronda o trabalho humano. Lido o parecer e realçado os

pontos controversos, pronunciaram-se os Conselheiros Militino Rodri
• gues Martinez, Alécio Zanettim e Neri Schutz, formulando sugestões que,

após várias discussões, foram aprovadas e imediatamente incorporadas
ao parecer. EM assim sendo o entendimento aprovado pelo-Plenário é o
seguinte: A correção monetária só será aplicada a partir de 19 trimes-
tre do ano civil seguinte ao-que- a anuidade é devida. Todo pagamento
de tributo feito com atraso deverá ser acrescido de "juros moratórios"
á razão de 1% ao mês, contados do vencimento e calculados sobre o va-
lor originário. E evidente que originário é o valor da anuidade até 31
de março, isto é, sem o acréscimo resultante da muita de 100%. Neste
caso, como se trata de juros moratdrios, a contagem se inicia no dia
seguinte ao do vencimento. Deliberou, ainda, o Plenário, enviar cópia
do Parecer aos Conselhos Regionais. INTERESSE GERAL: O Conselheiro Erly
Amo Pols.1 comunicou ao Plenário que, no período de 12 a 15 de seMentro
último, integrou a-Delegação Brasileira, em Santiago - Chile - presen-
te á IX Jornada de Ciências Econômicas do Cone Sul. O Presidente agra-
deceu a presença dos Senhores Conselheiros e as dezoito horas, encer -
rou a reunião. A presente ata foi por mim, Secretário, Sylvio 	 Romero
Cavalcanti Coutinho, redigida e após lida e aprovada pelo Plenário
vai assinada por mim e pelo Presidente NILO .ANTONIO,GAZIRE.

Art. 19 Atribuir registro na forma
abaixo:

10 Pessoa Física — nos termos da
letra "a" do art. 30 da Lei 4769-985:

a) Registro Definitivo
N° 9.178- — Matly Negreites; N'

9.179 — Antônio João de Oliveira Viam-
N° 9.180 — Fernando Lotes Nunes

Ferreira; N9 9.181 — Allyria. paulo An-
drade de Souza; N9 9.182- - --Elisa Si-
mões Ribelio; N° 9.183 -- Nunes
Gomes; N9 9.184 — Mathilde Azoubel
Rodrigues D.40 9.185 — Sérgio -Cinistiano-
Abieu Mendonça D'Avila; N° 9.186 —
Carlos Richer; N° 9.187 — Hugo 'saches
Schuback; N° 9.188- - Carlos Alberto
Gonçalves de Azevedo; N° 9,189 -- Gil-
deth Ferreira Romano; N9 9.190 -- Al-
mit Pereira Machado, N9 9.191 — Luiz
Antônio Greco; , N° 9.192	 Peuló Mar-
torelli Luz; N9 9.193 - Carlos Rooeito
-Fernandes de Queiroz; N° — Mar-
cos Geraldo Pacheco; N° 9.195.— Regina
de Freitas; N9 9.196 — José Carlos da
Silva Pinheiro; N° 9.197 — Carlos Al-
beitó Pites Gaivão Hemais; N° 9.198 —
Helena Camilo Taiar; N9 9.199 — M -
rio Gierszonowicz; N9 9.200 — Idal Ga.ss,
N° 9.2(71 — Roberto Loureiro; N9 9.202
— Hamilton André de Oliveifa; N° 9.203
— Flávio do Naseimento Sardinha; N°
9.204 — Masa u Oguro; N9 9.205 --

alho Bassin; N° 9.206 — Vil-
ma Gomes da Rocha; N° 9 207 — José
C:ernefTEe Netto Hofmeister.

b) Registro Provisório 	 (Válido pelo
piazo de um ano)

N9 RP-3108 — Roberto Cesarino;
RP-3109 Ma:1a. Adelaide Duim;
RP-3110 — Milton Ji, N°. RP-3111

N9
N9

ESTADOS DO RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

RESOLUÇÃO CRTA 7a. Região n9 07.0/78

O Presidente da Junta Administrativa do Conselho Re-

gional. de Técnicos de Administração 7a. Região, com juriadi -
ção nos Estados do Rio de Janeiro e Espirito Santo no uso das
atribuições que' lhe confere o regulamento da Lei n9 4769/65 e
Decreto n9 61934167 de 22 de dezembro de 1967,

CONSIDERANDO a deliberação do Plenãrio, em sessão
realizada no dia 06 de novembro de 1978,

RESOLVE
Art. 19 - Prorrogar o prazo de que trata o Edital de.

Convocação, publicado no Diãrio Oficial do Estado do Rio de
Janeiro, em 29 de setembro de 1978, Parte V, Pãginas 33 a 36,
para 31 de dezembro de 1978.

Art. 29- A presente Resolução vigora desde 06 de novem

bro de 1978.
Rio de Janeiro, 07 dt,41ezembro de 1978.

ANTONIO JOSr DE PINHO
Presidente

PORTARIA CRTA 7a, Região n9 029/78

O Presidente da Junta Administrativa-do ÇonselhoRegAA
nal de Técnicos de Administração 7a. Região, no Uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Art. 34, letra "-e" do Regulamento' da Lei
n9 4769/65, Decreto n9 61934/67, de 22 de dezembro de 1967,
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RESOLVE

Art. 19 - Constituir Comissão, composta, 
pelos Srs. Conse

lheiros Onofre de Sarros, Mario 'Borges da Cunha e David de Souza e
Silva para, sob a presidencia do primeiro, adaptar o projeto do Regi-

mento Interno deste CRTA 7a. Região ao modelo de Regimento aprovado

pelo Conselho Fedéral de Técnicos de Administração.

Art. 29 - A Comissão terá prazo de 10 dias para estudar

e 
apresentar à Presidencia a matéria, a ser encaminhada à aprecia

ção do Plenário. 	
1

Art. 39 - A presente Portaria entrarã em vigor na data de

sua publicação.

CD.
AI:MINISTRA O GERAL
iretoria...

Departamento. 	
Diversas Despesas . ., 	

"N;\eralc/"np.e oa-lários.	 	
Federação. 	 -
PEBE ......	 	
Mensalidades.
DESP.EXTRAORDDIARIA

sp:carn—r-"recindi.
cal. 	
TOTAL DO CUSTEIO. 	

API .. ..
TOTAL GERAL. 	

,,500,00
6.000,00

25.500,00

21
211
212
219

22
221

7.340,00
1.200,00

500-,00
222
224
225

240,00

2.500 00
263

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1978.

ANTSIO JOSÉ DE PINHO

Presidente.
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Oficio 01684/78
TESOUREIROPRESIDENIE

S
NACIOSAL DAS EMPRESA, DE

1cao SE

 NAVEGA X0 MARIT1

SINDICATO DAS INDOSTRIA S DO VESTUXRIA	 BRASILIA

Em 001p/cimento ao dispoáto no Ant. 550, da C.L.T., attenado

peto 5 19 da Lei n9 638.5 de 09 de dezembno ' de 1974 pubtiea

moa em nuumo a ?piorai° Onçamentirda pana o eu/cacto de

1919, deáta Ewtidade, apnovada em Aááenibiei a Ge,,,tat (Mina

nia da Amociadas nu/irada em 28 de novelo!~ de 1918.

D	 E	 S
Por metade
R.P o dias

A Por mota da
C.Sind cal

TOTXLC
cécil303  A L

92/.731,62

3.400.982,00

71.000,00

.681.926,228081 is 88 X0 GERAL

	

215	 Serviços

219 Divereaa DeSpesas

COTRIBOS REGULAMENTARES-

	

221	
Gov.Fed.limprego e Salerio 	

368.675,74

ASSISTENC/A SOCIAL

235 Aseleténela Judiciária

ASSISTENCIA TECNICA

	

.157-146,11-	 225	 Congreesos e Conferencias

	

259	 Assistência Técnica	
309 /10,08

Total de custeio:- 921.731,62

	

2.557,6 8 	APLICA XO DE CAPITAIS

	

1.380, 00 312	 Mobllier lo e inetala aos
Móveis-ar Geral

	

3.420,00	
-Biblioteca

1.681.926,22código

RENDA. 25280871826
Conrribuiçio Sindical

RENDA SOCIAL

Mensalidade.

RENDA PATRIMONIAL

Juros de 1I6010e -ORTN.

Juroa.e Correçio-Monatá

ria em Depõeito de CO -

derneta de-Poupança-CEP.

RENDA- EXTRAORDINARIA

Multas da Contribuiçio

Sindical

Eventuais

/0811901'
1I'6I6

Mobillirio-e Instalasaes

240.891,90240.891,90

368.675,74

854.834,00
12/

611,489,00243.345,00 EITAR E C133
20.000,00

1.090.551,00
TOTAL• 20.000,00

780.842.12

3.335.149,24

134

CONTAS-DESIGNA OES

RENDA TRIBUTXRIA

Contnibuição Sindicai	 ....... .. .

RENDA SOCIAL
Men6atidadeá.4. ........... 	

.....

RENDA EXTRAORDINXRIA

Muita 4/Contnib. Síndica/ ................

Eve~ .......... .... . ........

TOTAL
GERAL ......... .........

4.266.880,86

CD
80:000,00148

11
111
12

121
14

143
149

71.955,60

6,364,00

4.337.200.46

0,221.019 95

5.558.219,41

71.955,60

8.364,00T.49

40.000,003.415.468,84

1.221.018 98921.731,42

92 .731,62

311
SALDO-PARA 19791

TOTAL GERAL.-
4.636.467,79

3.090,00.
2.000 00

125.000 00

5.558.219,41
TOTAL DA 9E0E11A

RIO DE JANEIRO, 17 DE NOVEMBRO DE 1978

4UráNnsliz
MARATIMA

SINDICATO NACIONAL DAS EM-PRESAS DE NAVEGA

RESUMO-DO OR ANENTO PARA 0 EXERC/C10 DE 1979

POR CONTA DE

EWAV PROPRIAs

7.200,00
9.500,00

27.800,00

.TOTAL

1.200,00
9.500,00-

55.800,00

16.000,-00
16.00(1,00

... 50000'
105;000 00

20;000 00

45.0	 00	 '125300 00

D ESPE

T	 A
R	 C	 E	 I

CONTAS-DESIGNA OES_Por conta de
R.Prõprias

Por ccota da TOTACONTAS

Código OESIGNAçbES
C.Sindical

ADMINISTRA X0 GERAL
Dinetonía............ ........ . .. .

Depantamentoá. ......... .....

Diven0.4 Deápesa4 ................

-CONTRIB. REGULAMENT.

Gov. Fed. c/Emp. e Satã/cios.--

Fédenação ......
...... . ....... -

TOTAL DO CUSTEIO............

APLICA X0 DE CAPITAL

312	 Mobiliénioá e Inátalacéeá- ......

TOTAL GERAL	 ........

2.371.466,001
AD6~571:'

Serviços

Diversas Despesas

CONTR1895.900ULAMENT8RES

Gov.Eed.Emprego dal:trio

ASSISTENCIA SOCIAL

Aseistencia Judiciéria

59 rol TECNICA
Congressos e Confeolncias

Ansisténcia Técnica

Total 'Cle .11.010,-

APLIC AO DE CAPITAIS

MobIllerio e Insta/ a oe
Neveis co Geral

Biblioteca
Luminerlas,Tapetes,Corti

nas e Decorações

Saldo para 2984

TOTAL GERAL:-

RIO DE JANEIRO, b4.de novebbra'de

JOSE CARLW
Presidente

0916925 - 13.12.78 - .231888.00)

21
211

'212
219
22
22/
222
225

2.371 466,00
426.000,00RENDA TIBUTXRIA

Contribuição Sindical

RENDA SOCIAL

Menaalldades

RENDA PATRIMONIAL

133	
Juros de Trtulos,-ORTN.

134 • Juros e Cerreçao Menetl

ria em Depesibude Ca -

-derneta de Poupança-CEF,

RIXDA EXTRAORDINARIA

148	
Multas da Centribuiçie

Sindical

426.000,002151.200.000,00

4.800.000,00,

100.000,00

21911 1
480.000,00

480.000,00 28.000,00221121
.240.000,00

•

80.000,00

.580.000,00

6.177.466,001

923.200,00316.800,0

215
80.000,00

1.176.800,00

4.977.466,00

• 16.000,00
16.000,00

903.200,0

1.200.000,0

2251.620.000,00
259

. ' ..... 500'00
5.000,00 100.000,00100.000,00312

50.000,00
50.000,00

20.000,00

6.347.466,0N
1 377.53 4 DO
7.725.000,00

20.000,00

" 20000005.147.466,001.200.000,0

1.200.800,0 6.525.000,a0

1.377.534 00

80.000 00
7 725.000,00

00¥0000e Pope

onõ~MArees

WOADOR

TOTAL DA RECEITA:- '
cC;2r.:Tr

TESOUREIRO
- 15 - 12 - 7N - Cr$980,00

c=2 ==r7.2 PRESIDENTE
(N9 12463

SINDICATO DAS INDWRIAS DE PANIFI
	E CONFEITARIALE

MASSAS ALIMENTIO IAS E BISCOITOS .DE BRASILIA
SINDICATO DAS INDUSTRIAS DO VESTUARIO DE BRASILIA

Em cumprimento ao disposto o Art. 550, alterado pelo. 29 da

Lei-n9 -6386 de 09 de dezembro de 1976, publicamos em resumo,

os Créditos AdiCionaisã proposta Orçamentaria do exercício

de 1978, desta Entidade aprovados 
em Assembléia geral Ordirá

Tia de Associados, 
realizada em 28 de novembro de 1978: 	 -

Em cumprbnento ao dispesto nc,Art„ 550.alterado pelo S29

da Lei n9 6386 de 09 de dezeMbrO de 1976,-publicamo5 os

Créditos Adicionais ii proposta Orçamentétia do-exercício-' -

de 1978, desta Entidade aprovada em 24 de neveMbro	 de-

1978.
RECEIT A"

REDU OES
AUMENTOS

CÓD.	 CONTAS.-DESIGNA OES

RENDA TRIBUTÁRIA
ContrTERT5B-STRUST - .....

RENDA SOCIAL
MensairaTe:57.= ........

RENDA -EXRDI
4ultd-ms7Ffi1b. simacau .. .. .....

TOTAL	 .....

RECEITA
20.900,00

15.616,38

1.000,00

OESRE 11
111CONTAS-DESICODIGO

RENDA TRIBITTÂILIA
ContriSiMao

RENDA SOCIAL
nsa1

• •
RENDA EXTRAORDINAtu&

Milta s t-7 •a".1171575r-a----r--n ca • •

TOTAL GERAL. • • • .. • .

12
121

25.000,00

11.000,00

720,00

36.720,00

11
111

12
121

14-
143

14
143 37.516,38



014.11, cAnkoyArfi
rpar.pinlamettPREVEME

CD. CONTAS - DE S I GNAÇOES .

CREDITOS	 ADICIONAIS

REDUÇOESSUPLEhTNTARES ESPECIAIS

21 ADMINISTRAÇÃO GERAL
211 Diretoria	 - 26.700,00 7.200,00
212 Departamento.— ..........„ 18.200,00 11.608,00 5.840,00
219 Diversas Despesas 	 12.100,00 9.500,00 12.881,62
22 CONTRIB. REGUI~TARES

221 Gov.Fed.c/Emp. e Salarios 	 10.000,00 -
222 Federação 	 10.000,00 -

- - 1.080,00
225
26

Mensalidades 	 , 

DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS
- - 2.070,00

263 Desp.c/arrec. da Contribuiçao
Sindical 	 - - 2.520,00

RETAL D3 CUSTEIO 	 50.300,00 47.808,00 '31.591,62
-APLICAÇÃO DO CAPITAL 	 -

512 Mbbiliarios e Instalaçoes 	 - 6.600,00
515	 :AplicaçUs Financeiras 	

TOTAL GERAL 	
- 172C:4C,00

47.808,00	 60.5	 ,6250.300,00

DESPESA

CÓDIGO CCNTAS-DESIGNAVIIES

CRÉDITOS ADICIONAIS

REDUÇOESSUPLEMTARES ESPECIAIS

21 ADMINISTRAÇÃO GERAL
211 Diretoria.	 .,....-... - 5,200,00
212 Departaffiento. ........ - _ 8:960,00
219 Diversas Despesas. 	 " 14.800,00 - 320,00

22 CONTRIB.REGULAMNDARES .	 .
224
225

ITBE. 	  ,.,
Ménsalidades. ....... .-

-
-

180,00
870,00

26 DESP.EXTRAORDINARIA
263 Despc/arrec.da OCnntri

buiçao Sindical.-- _	 .- 180,00
TOTAL DO CUSTEIO--;
APLICASÃO DE CAPITAL

---rrni?,inr---14.800,00 -

312 Mabiliarios e Instala-
ções.	 ... ...... ........ -

•

-
,

1.64,0,00

TOTAL GERAL".	 .... . . ... 14. 800,00 - 17.35(1,00

ginete ofr,eaKat1W(
CRC G3•ICIF/ 13376

WTADOR
PRESIDENTE lEsOuRt(Ro

RECEITA-

£100IG0 CONTAS,DESIGNAÇOES AUMENTOS MES:
11 .	 RENDA TRIBUTARIA -

111 ContribuiçaO Sindical 	 - 2.000,00
.	 12 RENDA SOCIAL
121 'Ménsalidades. 	  . 550,00

TCTAL GERAL. 	 2.550,00

Terça-feira 19
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SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA E DE 

MASSAS ALIEMNTICIAS E BISCOITOS DE BRASrLIA

Em. cumprimento ao disposto no Art. 550 da C.L.T., alterado
pelo 19 da Lei n 9 6386 de 09 dedezembro de 1976, repli-
camos, em resumo a Previsão Orçamentaria para o exercido'
de 1579, desta Entidade, aprovada pela Assembleia Geral Or
dinãria de Associados realizada em 24 de novembro de 19787

REGEI TA

DIGO CONTAS -DESIGNAÇCES PARCELAS TOTAL
11 RENDA TRIBUTÁRIA

111 Contribuiçao Sindical......... 90.000,00
12 RENDA SOCIAL

121 Mensalidades. 	 60.000,00
13 RENDA EXTRAORDINÁRIA

143 Minta s/Contrib.Sindical. 	 2.930,00
149 Eventuais. 	 7.200,00 10.130,00

TOTAL GERAL. 	 ......... ..... 160 130 00

DESPESA

CODIGO CONTAS-DESIGNAÇOES

,
P/CONTA DA CONTRIB.
SINDICAL

MONTA Dg REN
IAS PRÓPRIAS TOTAL

21 ADMENISTRAÇA0 GERAL
211 Diretoria 	 19.800,00 10.009,00 29.800-,00
212 DepartaMento. 	 4.500,00 33.850,00 38.350,00
219 Diversas Despesas 	 9.700,00 25.900,00 35.600,00

22 CONTRIB.REGULAMENT.
221 Gov.Fed.c/Emp.e Sare

rios.	 ....,.., 	 28.000,00 - 28.000,00
222 Federação....., 	 28.000,00 - 28.000,00
225 Mensalidades. 	 - 380,00 380,00

TOTAL GERAL 	 .	 90.000,00 70.130,00 .130,00

SINDICATO DAS INDOSTRIAS IE LAVANDERIA E TINTURARIA DE BRASILIA

Em cumprimento ao disposto no Art. 550 da C.L.T.,alterado pelo § 19
da Lei n9 6386 de 09 de (dezembro de 1976, publicanos em remoo
Previsão Orçamentaria palra o exercLzio de 1979, desta Entidade,apro
vada em Assembleia Geral Ordinária de Associados, realizada em ITde novembro . de 1978:

X Ir. U t 1 1 A

alinGo CCNTAS-DESIGNAÇOES PARCELAS TOTAL

11 RERÉLA TREM/114MA
111
12

Contribuiçao Sindical 	 	
RENDA SOCIAL

- 16.000,00

121
14

Mensalidades.
RENDA EXTRAORD~A

-	 - 22.000,00

143 Milita s/Contrib.Srmlical ..... ... - 800-,00149 Eventuais.	 .	 -	 	  . - 1.40T,00
TOTAL GERAL. 	  .. 	  .. - 40.2(N),00

CODIGO CONTAS-DESIGNAÇOES
PICONFA DA	 CON-
TRIBUIÇA0 SIND.

P/CONTA DE RENIMS
PRÓPRIAS	 . ToTAL

21 AE4ÉNISTRAÇA0 GERAL
211
212

lnxetoria„ 	 .
Departamento. 	

- 4.000,00,
6.300,00

4.000,90
6.300,00219 Diversas Despesas 8 .000,00 13.520,00' 21..520,00

CONTRIB.REGULAMENT.
221 Gov.Fed.c/Emp'.e Sa-

lerios.	 ,........... 4.000,00 - 4.000,00
222 Federação.	 ....,... 4.000,00 - 4.000.:00225 Mensalidades. 	 - 380,00 380,00

'	 TOTAL GERAL. ..- 	 1.6.000,00 24.200,00 40.200,00

CORACRIK

"Wirir"V"'e un
atfrADD*

PRESTDENTE- 	 —rEgs:~0
(N9 18462 - 15'-1 2-7 8 - Cr$920,001 PRES/DEN •E	 4ESCAIREIRD

(NO 18464 - 15-12-78 - cr$m-'40,40',

C
SINDICATO DAS INDOSTRIAS DE LAVANDERIA E TINTURARIA

DEARASILLA,

Em cumprimento' ao disposto no Art. 550, alterado pelo § 2 9 da Lei
ti! 6386 de 09 de dezembtó de 1976, publiCamos em resumo os Credi-
tosAdationais i Proposta Orçamentaria do exercício de 1978, des-
ta Entidade aprovados em Assembleia Geral Ordineria de Associados
realizada em 24 de novembro de 1978:

•
SINDICATO DAS INDúSTRIAS NETALO5GICAS,J1EcANIcAs,. E DE MATMLAL ELÉRIC0.-
DE BRASILIA - SCS - E0TEIN210LENASA - 149 andar

fla cunprimento ao disposto na Art. 550 da C.L.T., alterado pelo--§ 19 da
Lei n9 6.386 de 09 de dezembro de 1976, publicamos, em resumo, a Previ
são Orçamentária para o exercido de 1979 desta Entidade, aprovada pea
Assembléia Geral Ordinãria de Associados realizada em 22 de novembro de
1978.

RECEITA

CCOIGO _	 PARCELAS . 27PALCOL9TASDESIGNPOES
11 RENDA TRiBurkliA

111 contribuiçao.Sindical... ...... . . 	 - 276,000,00
12 RENDA SOCIAL

121
.

Mensalidades...,......„ . . ..... - .,.." 	 - 160.000;00
13 FtENDA PATRIMONIAL.

134 Juros de DeRMEW.-..... ....... ... 	 .	 - 30000,00
14 RENDA EXTRAORD1MRIA

143 Multa SlContribuiçao sindicái... 	 5.000,00
149 Eventuais 	 	  .. 	 3.600,00 8.600,00

TOTAL GERAL 	 . 	 474.600,00
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21
211
212
219

22
221

222
225

311
312

" arNindrRAÇÂO CznaL
Diretoria. ......

Diversas DeRposas... •
CONIRIB.REGUIAMENI'..
Gov.Fecl.c/Enp. e :SaLiti
rios 	
Pederaçéo.... .... 	

'ICTAL DO CUSTEIO....
APLIcK,A0 DE C.APTD91,
Bens liroveis.. .....
Mcbiliiirios e Insta-
lar;52es. .........
=AL GERAL... ......

101.280,00

50.640,00 *
50.640,00

78.300,00

7.200,00
11.300,00
57.400,00

2.400;00

276.000:00

174.720,00

198.60 .00

100.300,00

20.000 00

275.020,00

20.000,00
474 600,00

7.200,0c -
11.300,00
57.400,00

50.640,00
50.640,00
2.400,00

179.580,00

RECEITA
=AS-DESIGNAÇÕES

REMA TRmullURIA
Contribuiçao

RENDA SOCIAL
Mensalidades. 	

RENDA EXTRAORD~
Multa s/oontrib. Sindical 	

AUMENTOS

136.400,00

85.981,00

• 3.000,00

225 .381, 00

cedido
/1
111
12
121
ia
143

REDUOES

SIEDICATO- DAS mesmas mErarlindicas, MECANICAS E DE MATERIAL
ELÉTRICO DE BRASA 

nn ~rixento ao disFosto o Art. 550, alterado pelo § 29 da
Lei n9 6386de 09 de dezembro de 1976, publicarros ern resumo os
Créditos Aliciais ã Proposta Orçamentár. ia do exercício de
1978, desta Entidade aprovados em Assembléia Geral Ordinária
de Asanciados, realizada øn 22 de novenbro de 1978:

CÕDIGO ,	 CCNPAS-DESI~ES

c:ar:price ADICICNAIS	
.

..

SUPLE~ARES ESpECIAIS	 nsnuçõEs
21
211
212
219

ArtutusruArÃo ami,
-

500,00
.

7.200,00
1.000,00	 23.419,00

Diretoria. 	
Derertamento. ,..- 	

22
Diversas Despesas. 	

OCNIRIE.RDSULANIENTA-
41.000,00 -	 1.500,00 

•RES
221 Gov.E.Wral c/emp.e Salá-

rios 	 35.000,00 -222 35.000,00 -	 -224
225 - -	 1.080,00
26.

Mensalidades. 	
DESP.D(TRAORDINARIA

_ - 2.000,00
263 Desp. c/arrec.da Contrib.

Sindical. 	 - - 2.520,00TCTAL DO CUSTEIO. 	
APLICAC,A0- DE CAPITAL

111.500,00 1.000,00	 ' 37.719,00

-
.	 -

-

-
-

300.000,00

129.400,00
20.000,00

-

311
312
321

BENS 1MOVEIS.....:. ..... .
MOBILIÁRIOS E INSTALAÇÕES
TÍTULOS DE RENDA. .. 	
mTAL DA APLIC.AÇÂO' 	
TOTAL GERAL. 	

- 300.000,00 149.400,00
111.500,00 301.000,00 1787.149,00,

MINISTÉRIO DA SAÚDE

TESOUREIRO
(N9 1"461!_ 15-12-78 - Cr$960,00)

DESPESA	 MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
otondo CCNMS-DESIGNAÇõES

POR CCNIA DE

ccennis.siNDIcAL
POR octrra
~As PRDP,RIAS,

E DO COMÉRCIO
AL

INSTITUTO NACIONAL
DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

• PORTARIAS DE 13 DE ISEZEMBRO
DE 1978

A Coordenadora de Pessoal do Insti-
tuto Nacional de Alimentação e Nutrição
— INAN, no uso de suas atribuições, re-solve:

N.° 3 — Declarar vago, a contar de 30
de outubro de 1978, um emprego de Da-
tilógrafo, código LT-SA .802, classe "A",
referência "16", da Tabela Permanente
deste Instituto, em virtude da rescisão
de contrato de trabalho da servidora:

1) Lúcia Alves Ferreira e Silva, confor-
me Processo número 1.340,78-INAN.

N.° 4 — Declarar vago, a contar de 30
de novembro de 1978, um emprego de Da-
tilógrafo, código LT-SA.802, classe "A",
referência "16", da Tabela Permanente
deste Instituto, em virtude da rescisão
de contrato de trabalho do servidor:

1) Carlos Romulo Fernandes, conforme
Processo número 1,530-78-INAN.

N.° 5 — Declarar vago, a contar de 12
*de dezembro de 1978, um emprego de Da-
tilógrafo, código LT-SA-862, classe "B",
referência "24", da Tabela Permanente
deste instituto, em virtude de rescisão
de contrato de trabalho do servidor:

1) Washington Luiz Oliveira de Souza,
conforme riocesso n.° 1.592-78-INAN. —
Edna Cavalcanti Barros e Araujo.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E Q0 ÁLCOOL

Conselho Uenberativo
Recorrente: Usina , Alberuna S.A.
Re,cmricia: pilmeira C011148i10 de Con-

ciiiaçáo e Julgamento

	

Processo: AI 145-77	 Estado de SãoPaulo
Recurso voluntário. Estando a in-

dústria nacional brasileira naoilitaaa
à -fabricação das balanças segun-
do especificações legais, consumis -
modelo aprovado pelo Instituto Na-
cional de Pesos e Medidas, não se
justifica o descumprimento do dispo-
sitivo, que obriga a sua instalaçao
na Usina. Recurso desprovido.

Acórdão N9 1112
Vistos, -relatados e discutidos estes au-

tor em que é Recorrente a Usina acima
mencionada, co Estado de São Paulo, por
infração ao artigo 13, 9 29, -do Decreso-
lei 14-66, seno Recorrida a P Comissão
de Conciliaçao e Julgamento cio Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerandoque a acusada foi au-
tuada por não ter instalado, na sua Usi-
na, a balança autora tica e registradora
para. os caldo misto, prevista no -mt1gts-
13 do Decreto-lei 16-66;

Considerando que a indústria nacional
estava em condições de proauzir
ças segundo modelos aprovados pelo Lua-
tituto Nacional -de Pesos e Medicia.s, de
forma a se dar integral cumpurnento
lei, ecano provam as instalações desses
apaielhos em 48 Usinas;

Considerando que as razões apresenta-
das peel autuada em seu recurso, não
conseguem ilidir as provas dos autos,

Con.slaerando tudo O IllaLS que dos au-
tos consta,

Acordam, por maioria, os membros do
Conselho Deliberativo cio Instituto do
Açudar e do Álcool, de acordo com o Sr.
Relator, contra os votos dos Conmlheirus
Anigo Domingos Fakone e. Mário --Pinto
de Campos, em nega provimento ao re-
curso voluntário; para confirmai a dedi-
são da 1° Comissão de Conciliação e Jul-
gamento, que condenou a Usina aubilami,
ao pagamento da multa prevista no arti-
go 13, 9 2 9, do Decreto-lei 16-66, aeWncto
a graduação da pena ser feita-em execu-
ção, se reincidente a autuada. Registre-
se -e cumpra-se.,

Sala das sessões do Conselho Delibera-
tivo do instituto do Açúcar e Álcool, aos
quatro dias do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e setenta e oito. —
Alvaro Tavares Carrn,o — Presidente —
Hindemburgo Coelho de Araújo, Réátor.

Fui presente — Sem embargos — Ro- •drigo de Queiroz Lima, Procurador G.-tal.
Parecer do Dr, Procurtulor-Geial

"De acordo com os parecsres de ris.
50 e 52, da Divisão Juno:tico Contenciosa,
que opinaram pelo não provimento ao
recurso oviuntário, matnticia a decisão de
1' instância fls. 38). — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procu.ador Geral.

Recorrentes: Usina Açucareiro, Bela
Vista 8. A.

Recorrida: Primeira Comissão de Con-
ciliação e Julgamento

Processo: Ar. 362-78 — Estado de São
Paulo

Recurso voluntário. Estando a in-
dústria, nacional brasileira habilitada
à fabricação das balanças segundo'
especificações legais, confo.me mode-
lo aprovado pelo Instituto Nacional
de Pesos e Medidas, não se justrfica
o deScumprimento do -dispositivo, que
obriga a sua instalação na Usina.
Recurso desprovido.

Acórdão 1419 111:1
Vistos, relatados e discutidos estes au-

tos em que é Recorrente a Usina acionas
mencionada, do Estado de São Paulo, por
infração ao artigo 13, i 2 9, do Decreto-lei
16-58, sendo Recorrida a 1* Comissão de
Conciliação e Julgamento do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Considerando -que à acuSsida foi .gutua-
da por' não ter instalado, na sua Usina.
a balança automática e -re gistradora parao caldo misto, prevists,:ino ai'tigo, 13 cioDecreto-lei 18-88:	 ' •

Considerando que & igailitria, nacional
eStava em ceridiçÕeS 'de. prochiSEr ...balan-
ças segundo -modelos aprovados '13eró Ins-
tituto Nacional de Pesoci e Medidas, -deforma a se -dar integral cumprimente à
lei, como -provam -as instalgyões desaesaparelhos em 48 17sinaa;
Considerando que as- razões -apresenta-

das pela autuada cai seu recluso, não
conseguem ilidir as provas .dos autos;

-Considerando tudo o mais que dos au-
tos consta,

Acordam, por maioria, os membro- ao0Onseih0 Deliberativo dis Instituto do
Açúcar e do Álcool, de acordo cola o Sr.Relator, contra os votos dos Conselheir0àArtigo Domingos Falcone e Mário Pintode Campos, em negar -provimento ao re-curso Voluntário, para- confirmar a dei-são da P Comissão de COnciliação e Jiii-gametrio, que -condenou a Usina autuadaao pagamento da multa. prevista no arti-go 13; 1 29, do Decreto-lei 16-66, 'deven-do a graduação da pena ser feita em exe-cução, se reincidente -a autuada. Regis-tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Delibe-rativo do Instituto do Açúcar e Álcool,
aos quatro dias do mês de dezembro doano de mil novecentoe e setenta e oito.-- Alvaro Tavares Carmo — PresidenteHindeniburgo Coelho de Arailff, Re-lator.

Fui presente — Sem embargos — Ro-drigo de Queiroz Lima, Procui ador Ge-ral.

Parecer do Dr. ProcuradOr Geral
"De acordo _com o parecer de fls. 47-48da lavra do PrOcurador Fernando Xa-vier de Carvalho, que opinou pelo conhe-

cimento, mas não provimento, do recur-so voluntário, mantendo-se o Acórdão deP instancia, que bem apreciou e ,ilUgoua matéria. — Rodrigo de Queiroz Lima,P:ocurador-Geral.
Recorrente: Cia. Industrial e AgrícolaOiffetto

Recorrida: PrInuira CoMissão de Con-ciliação e Julgamento
Processo: AI 334-78 — Estado de São. Paulo

Recurso voluntario. Estando a In-
dústria nacional brasileira, habilita-
da à fabricação das balanças segundo
especificações legais, conforme mode-
lo aprovado pelo Instituto Nacional
de Pesos e Medidas, não se justifica
o descumprimento do dispositvo, que
obriga a sua instalação na Usina.
Recurso desprovido.

Acórddo N9 1110

Vistos, relatados e discutidos estes au-tos em que é Recorrente a Usina acima
mencionada, do Estado de São Paulo, por
infração ao artigo 13, 9 2 9, do Decreto-lei 16-66, sendo Recorrida a 1° Comissão
de Conciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a acusada foi autua-
da por não ter instalado, na sua Usina,
a balança automática e registradora para
o caldo misto, prevista no artigo 13 do
Decreto-lei 16-66;

Considerando que a indústria nacional
estava em condições de produzir balan-
ças segundo modelos aprovados pelo Ins-tituto Nacional de Pesos e Medidas, de
forma a se dar integral curfiprimento à
lei, como provai/1 -ás instalações desse-iaparelhos em 48 Usinas;

Considerando que as razões apresenta-
das pela autuada em seu recuso, não
conseguem ilidir as provas dos autos;

Considera-rido tudo o mais que dos au-
to consta.

Acordam, por maioria, os membros do
Conselho Deliberativo do Instituto do
Açúcar e do- Álcool, contra o voto do Sr.
Relator,, em negar provimemb ao re-
curso voluntário, para confirmar a dem-
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Recorrente "ex officio": Primeira CO-
missão de Conciliação e Julgamento.

Processo: AI. 213.78 — Estado de São
Paulo.

O não recolhimento da contribui-
ção do artigo 36, alinaa c, da Lei mi-
mero 4.870-65, impõe à usina autua-
da as sanções previstas na Legislação
açucareiro em vigor.

Acórdão n.° 1.108
Vistos, relatados e discutidos estes

autos, em que é autuada a Destilaria San-
ta Maria S. A., de Lençóis Paulista, Es-
tado de São Paulo, por infração ao ar-
tigo 36, letra c, da Lei 4.870-65, combi-
nado com o artigo 8.°, do Decreto-lei nú-
mero 308-67, sendo recorrente "ex officio"
a Primeira Comissão de Conciliação e
Julgamento do Instituto do Açúcar e do

Considerando que a Recorrente deixou
da instalar a balança de caldo misto exi-
gida pelo Decreto-lei n.° 16-66:

Alcool. Considerando que os argumentos for-
Considerando que a Destilaria Santa mulados
 na defesa e no recurso não ili-

Maria S. A. foi autuada por ter deixado dem a evidência do limito;
de aplicar, nos exercício de 1974 e 1975, 	 Considerando que a ' talação desse
em assistência social aos seus trtabalha- equiniamen to é nec,.ssário tanto por mo-

gindo, assim o disposto no artigo 36, le- "'-
do:as. a quantia de Cr$ 39.254,59, infrin- aa ..	 . -	 "

o de ordem técnica como administra-
Uva;

tra c, da Lei 4.870-65. Considerando os pareceres dos órgãos
Considerando que foi negado pelo Ins-

tituto do Açúcar e do Alcool o pedido da	 -3
. •

Vistos, relatados e discutidos estes ou-
que e Racorrente a Usina acima

mencionaaa, cio EsLauo cie Sã,. , Falho, por
infração ao artigo 13, § 2.0, do Decreto-
lei n.9 16-66, sendo Recorrida a t a Co-
missão de Conciliação e Julgamento do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

to procedente,

DE

Usina Açucareiro Santa

ir micos e o mais que dos autos consta,
, os membros do

autuada para autorização da compra de Acordam, por maioriaConselho Deliberativo do Instituto do
uma ambulância; Açúcar e do Alc ool, de acordo com o Se-

Considerando assim, que com o inde- nhor Relator, contra os votos dos Con-
ferimento da aludida pretensão do autua- selheiros Arrig0 DOMillgOa Falcone e
da, não havia razão para que a mesma Mário Pinto de Campos, em negar pro-
fosse beneficiada com a redução de .. • . vimento ao recurso voluntário, para cona
Cr$ 34.800,00, nos recursos a serem apll- firmar a decisão da, 1. a Comissão de Con-

cadOs;	 '	 Usina autuada
ciliação e Julgamento, que condenou a

o.a pagamento da multa

tos consta,
Considerando tudo o mais que dos ati- 	 artigoprevista no artigo 13, § 2.° do Decreto-

lei n9 16-66, devendo a graduação da pe-

Acordam, por maioria, os membros do na s. r feita em execução, Se reincidente
Conselho Deliberativo do Insti-uto do a autuada. Registre-se e cumpra-se.

Acórdão n.9 1.109	
Açúcar e do Álcool, nos termos do voto
do Senhor Relator e contra os votos 	

Sala das Sessões do Conselho Delibe-

Vtist°5' relatados e- disel"1"s es,."'" Conselheiros Arrig0 
Falcone e Mário Pin- rativo do Instituto do Açúcar e Álcool,

	

a.,	
dos

	

autos 'em que é Recorrente a Usina aci- 	 - "to de Campos, em negar provimento ao aos quatro dias do mês de dezembro do
ma mencionada, do Estado de São Paulo, recurso voluntário e dar provimento ao 

ano de mil novecentos e setenta e oito.

por imaação ao artigo 13, § 2.0 do De- recurso "ex officio", para o efeito de, ...._ Alvaro Tavares Carmo, Presidente. —

1.' Comissão de Conciliação e Julgamento -	
Fernando Valadares Novaes, Relator.

eeeto-lei n.° 16-166 sendo Ricrarrida a raformando-se o Acórdão recorrido, jul-

do Açúcar e do Alcool. 	 sua totalidade, ou seja, 	
Fui	 -	 g —gar-se procedente o Auto dpelae Infraçao

falta
, 

de
na presente - Sem embaros

Considerand.o que a acusada foi au- aplicação da quantia de Cr$ 39.254,59, dri
go de Queiroz Linta, Procurador Ge-

do Instituto

do Decreto-lei 16-66;

	

	
?ante ao dobro da quantia que deixou Ometto, Pavan S. A. — 

Açúcar e Alccol
Recorrida; Primeira Comissão de Coza-para o caldo misto, prevista no artigo 13 Lei n.° 4 870-65. isto é, multa equiva,

Considerando que a indústria nacional de ta de 
	 vezo Departamento de As-

ças segundo modelos aptovados pelo

ez que, como se vê da enlaça° é Julgamento

estava em condições de produzir balou-

	

sas
ca, .

téanciade à P-odução não aprovou a aplie 	
Processo: AI. 173-78 -- Estado de São

Instituto Nacional de Pesos e Medidas, cação _da quantia de Cr$ 34.800,00
. na Paulo

	

de forma a se dar integral cumprimento aqu

i.siçao de uma ambulância. Registre- 	 A falta de instalação, nas Usinas

à lei, como provam as instalações desses se e cumpra-se.
	 de balança automática ,para pesa-

aparelhos em 48 Usinas;	
Sala das sessões do Conselho Delibe- 	 gem de ca/do misto, su;leita a infra-

	

Considerando que as razões apresenta- rativo do Instituto do 
Açúcar e do Álcool,	 tora às penalidades previstas na le-

das pela autuada em seu recurso, não aos quatro dias do me e
"'	 dezembro do	 gis/ação açucareiro 'vigente.

conseguem ilidir as provas dos autos; — A/varce a'avares Carmos — President e.

	

ano de mi__I novecentos e setenta e oito.	 ACÓRDÃO se." 1.106

	

Considerando tudo o mais que dos 411-. — .mares Barrives Pimentel — Relatelr .	Vistos, relatados e discutidos estes au-

tos consta,

	

	
Fui presente -- Sem embargos — Po- tos em gila é Recorrente a Usina acirre,

drigo de Quetroz Lima — Procurador Ge- mencionada do Estado cie São Paulo, por

ds

desprovido.

tuada por não ter instalado, na sua Usi- devendo sobre a mesma ser imposta a ral.
na, a balança automática. e registradora multa de que trata o § 3, 0 do art. 3 naRecorrente; Usina Santa Cruz de

Acordam, por maioria, os memorOS
Conselho Deliberativo do Instituto do tal.

Açúcar e do Álcool, de acordo com J Sr.
Relator, contra os votos dos Conselhei-
ros Arrigo Domingos Falcone e Mário	

DESPACHO N.° 360-78, EM 27

Pinto de Campos, em negar provimento	
JULHO DE 1978

ao recurso voluntário, para confirmar a Processo: AI-213-77
decisão da i."Comissãode Conciliação e Interessado: Destilaria Santa
julgamento da multa prevista no artigo S. A.
13, § 2.°, do Decretoaei 16-66, devendo a
graduação da pena ser feita em exe-	

Assunto: Infração arts. 36, letra "c",

ouça°, se reincidente a autuada. Registre- da Lei n.° 4.870-6
5, c/c o artigo 8.9 do

Decreto-lei n.° .308-67.
se e cumpra-se.

rativa ao Instituto do Açúcar e Álcool, De acordo com os pareceres de fls. 44-
aos quatro dias do mês de dezembro lo 46, .aa iiiveão jundico-Contenciosa, que

ano de mil 
novecentos e setenta e oito. cpina,am pelo provimento do recurso de

— Alvaro Tavares Carmo — 
Presidente. oficio, para o efeito de, reformando-5' o

— Hindemburgo Cc.;?livo de Araújo — Re- 
Acórdão recorrido, julgar-se procedente
o Auto de Infração, na sua totailidade,

lator.	 ou seja, pela falta de aplicação da miare

Fui presente — Sem embargos — Ro- tia de Cr$ 39.254,59, devendo sobro a

drigo de QUeiTOZ Lima — Procurador Ge- mesma ser impista a multa de que trata

ral.	
o § 3.0 do art. a6, da Lei na 4.870-65, is-

PARECER DO DR. PROCURADOR to é, multa equivalente ao dobro da quan-
tia que deixou de aplicar, uma vez que,

GERAL	 como se vê da carta de fls. 41, o Depor-
"De acordo com o parecer de fls. 47- tomento de Assistência à Produção não

48 da lavra do Procurador Fernando aprovou a aplicação da quantia de Cr$
Xavier de Carvalho, que opinou pelo co- 34.1800.00, na aquisiçao de uma ambu-
nhecimento, mas não provimento, do te- láncia..
curso voluntário, mantendo-se o Acórdão
de 1." instancia que bem aprecei() e jul- 	

A Secretaria do Conselho Deliberativo.

gou a matéria . " — Rodrigo de Queiroz — Rodrigo de
Geral.	

Queiroz Lima, Procuraaer

Lima — Procurador Geral.

Sala das sessões do Conselho Delibe-

Autuada e Recorrente" Destilaria San- 	 Recorrente:

ta Maria S. A.	
Luuiza Ltda.

infração ao artigo 13. , .0, do Decreto-

lei n.0 16-6.6. sendo Recorrida a 1." co-
missão de Conciliação e Julgamento do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que está devilamente
comprovada nos autos a infringência

Maria ,:isposições legais que regem a matéria;
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são da 1/i. Comissão de Conciliação e
Julgamento, que condenou a Usina autua-
da ao pagamento da multa prevista no
artigo 13, § 2.° do Decreto-lei n.° 16-66;
devendo a graduação da pena ser ieita
em execução„ se reincidente a autuada.
Registease e'ta

cumpra-se.
a ;

Sala das-se:atiles do Conselho Delibe-
rativo dov Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos quatro dias do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e se-
tenta e oito-. — Alvaro Tavares Carmo

— Presidente. -- Hinclemburgo Cci'Zh.0

de Araújo — Redator do Acórdão.

Fui presente — Sem embargos — Ro-

drigo de Queiroz Lima — Procurador Ge-

ral.
PARECER DO DR. PROCURADOR

GERAL
"De acordo com o parecer de fls. 55-

56 da lavra do procuraaor Geral Fernando
Xavier de Carvalho, que opinou pelo co-
nhecimento, mas não provimento, do re-
curso voluntário, mantendo-se o Acórdão
da te instância que bem apreciou e jul-
gou a matéria. — Rodrigo de Queiroz

Lima -- Procurador Geral.
Recorrente: Usina Nova América S.A.
Recorrida: Primeira Comissão de Con-

ciliação e Julgamento.
Processo: AI. 365-78 — Estado de São

Paulo.
Recurso voluntário. Estando a in-

dústria nacional brasileira habilitada
à, fabricação das balanças segundo
especificações legais, conforme modelo
aprovado pelo Instituto Nacional de
Pesos e Medidas, não se justifica o
descumprimento do dispositivo, que
obriga a sua instalação na Usina.
Recurso 

Balança de caldo mistoae A falta de 

ano de mil novecentose 	 sctenta e oito.
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Processo: AI-173-78.
Interessado: Usina Santa Cruz de

Ometto, eavan S.A. — Açúcar e Álcool.
Assunto: Infração artigo 13, do De-

creto-lei 16, de 10 de agosto de 1966.
Localidade: Américo asrasiOense -- SP.
Competencia: Secretaria do Con.seiho

Deliberativo.
De acordo com o parecer de fls. 49-49

da lavra do Procurador Fernando Xavier
de Carvalho, na parte de sua conclusão
em que opinou pelo não provimento do
recurso voiuntario.

2. Com a devida vênia do parecer de
fls. 51-53 de autoria do Procurador Júlio
de Mirana Bastos, entendo que o valor
da muita prevista no parágrafo 2.°, do
art. 13, do Decreto-lei n.° 16-66, não deve
ir além do estabelecido no mencionado
dispositivo legal, isto é, "muita equiva-
lente a dez vezes o maior salário mínimo
nu Pais e ao dobro, nas safras subse-
qüente", até o cumprimento da obriga-
ção.

3. Assim, essa multa em dobro só as
aplica no caso de reincidência.

4. Em resumo, o valor da multa é de
dez vezes o maior salário mínimo, para
a primeira infração cometida, sendo de
20 (vinte) salários mínimos nos anos sub-
seqüentes, pela reincidência, até que seja
cumprida a obrigação.

5. Ademais, a interpretaçã o dada pelo
mencionado parecer não tem apoio era
qualquer julgado dos órgãos da Justiça
Canavieira, isto é, nem de qualquer Jun-
ta de Conciliação e Julgamento, nem do
Egrégio Conselho Deliberativo.

A Secretaria do Conselho Deliberativo.
— Rodrigo de Queiroz Lima, Procurador
Geral.

Recorrente: Usina Modelo S.A. Açú-
car e Álcool.

Recorrida: Primeira Comissão de Con-
ciliação e Julgamento.

Processo: AI 335-78 — Estado de São
Paulo.

Balança de caldo misto. A falte
de instalação induz a amiCação das
sanções legais. Recurso desprovido.
Auto procedente.

ACÓRDÃO N.° 1105
Vistos, relatados e discutidos estes au-

tos em que é Recorrente a Usina acima
mencionada, do Estado de São Paulo, por
Infração ao artigo 13, parágrafo 2.°, do-
Decreto-lei número 16-66, sendo recorri-
da a Primeira Comissão de Conciliação
e Julgamento do Instituto do Açúcar e
do Álcool.

Considerando que a Recorrente deixou
de instalar a balanço de caldo misto
exigida pelo Decreto-lei 16-66;

considerando que os argumentos for-
mulados na defesa e no recurso nã,o ili-
dem a evidência do ilícito;

considerando que a instalação desse

equipamento é necessário tanto por mo-
tivos de ordem técnica como administra-

tiva;

considerando os pareceres dos órgãos
jurídicos e o mais que dos autos consta,

Acordam, por maioria, os membros do
Conselho Deliberativo do Inatituto do
Açúcar e do Álcool, de acordo com o Se-
nhor Relator, contra os votos dos Conse-
lheiros Arrigo Domingos Falcone e Má-
rio Pinto de Campos, em negar provi-
mento ao recurso voluntário . para con-
firmar a decisão da la Comissão de
Conciliação e Julgamento, que coadenou
a Usina autuada ao pagamento, que
condenou a Usina autuada ao pagamen-
to da multa prevista no artigo 13, pará-
grafo 2.°, do Decreto-lei número 16/16,
devendo a graduação da pena ser feita
em execução, se reincidente a autuada.
Registre-se e cumpra-se.

•	 AI, lou- — Estado. de São	

-
Recorrida: Primeira Comissão de Cola-

Sa'a das Sessões do Conselho Delibe

' a	
aos quatro dias .do mês de dezembro do

dilação e Julgamento	
ratiVo do Instituto do Açúcar e Alevool,

instalação induz a aplicação das san- — 

Alvaro TeV2reS Carmo, Presidente. —.eati_,.)

cães legais. Recurso desprovido. Au- Fernando Valculares Novaes; 

Relator.

Jugoi dperecsettentiroe Lima, Procurado?
premoboarradgosor—geRraol.-

acoima° N,° 1.107	
PARECER. N.° 28-78, EM 28 DE

DE 1978

Considerando que as alegações da au-
tuada no seu recurso voluntár io, do não
cumprimento da obrigação legal, não en-
contram amparo na lei, nem na jurispru-
denc.ia firmada por este Conselh o sobre

a matéria;

Considerando que a Divisão Jurídico-
Contencios a e a Procuradoria Geraal se
pronulanciaram pela manutenção da de-
cisão recorrida;

Considerando tudo o mais que. dos au-

tos corista,
Acordam . por maioria, os membro s do

Conselho Deliberativo do instituto do
Açúcar e do Álcool. de acordo com o Se-
nhor Relato,. contra os votos dos Conse-
lheiros Aredo Domingos Pa l erma a Má-

rio pinto de Camnos, em negar proviniee-
to ao recu rso voluntário para confirmar
a decisão da 1." Comissão de Conciliação
e Julgamento. que condeno u a Usina au-
tuada ao pagamento da multa prevista
no artiao l § 2.°. do Decreto-rei número
16-66, devido ar graduação da pena ser
feita cm execução. se reincidente a au-
la-ida. Registre-se e cumpra-se.
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Dezembro de 1:978

Processo: AI. 145-78 — Estado de São
Paulo.

Balança de caldo misto. A falta
de instalação induz a aplicação das
sanções legais. Recurso despmviclo.
Auto procedente.

ACÓRDÃO s.° 1103
Vfstos, relatados e discutidos estes au-

tos em que é recorrente a Usina acima
mencionada, do Estado de São Paulo,
por infração ao artigo 13, parágrafo 2.°,
do Decreto-lei número 16-66. sendo Re-
corrida a 1." Comissão de Conciliação e
Julgamento do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a Recorrente deixou
de instalai* a balança de caldo misto
exigida pelo Decreto-lei 18-66;

considerando que os argumentos for-
mulados na defesa e no recurso não ili-
dem a evidência do ilícito;

considerando que a instelaçãp desse
equipamento é necessário tanto por mo-
tivos de ordem técnica como administra-
tiva;

considerando os pareceres dos órgãos
jurídicos e o mais que dos autos consta

ACordaiii, por maioria, os membros do
Conselho Deliberativo do Instituto do
Açúcar e do Álcool, de acordo com o Se-
nhor Relator, contra os votos dos Come-
lheiroã Arrigo Domingos Falcone e Má-
rio Pinto de Campos, em negar provi-
Mento ao recurso voluntário , para con-
firmar a decisão da la Comissão de
Conciliação e Julgamento, que condenou
a Usina autuada ao pagamento,
da multa prevista no artigo 13, pará-
grafo 2.°, do Decreto-lei número 16-66,
devendo a graduação da pena ser feita
em execução, se reincidente a autuada.
Registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e Álcool, aos
quatro dias do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e setenta e oito. --
Alvaro Tavares Carmo, Presidente. —
Edgard de Abreu Cardoso, Relator.

Fui presente — Sem embargos — Ro-
drigo de Queiroz Lima, Procurador Ge-
ral.

PARECER N.° 24-78, EM 28 DE JUNHO
DE 1978

Processo: AI-145-78.
Interessada: Companhia Agrícola Fa-

zenda São Martins (Us. São Maninho).
Assunto: Infringência ao art. 13, do

DL. — 16, de 10-8-66.
Localidade: Pradópolis — São Paulo.
Competência: Secretaria do Conselho

Deliberativo.

De acordo com o parecer de fls. 55-57,
da lavra da advogada Lêda Marla Gui-
marães Cunha, na parte de sua conclu-
são em. que opinou pelo não provimento
do recurso voluntário.

2. Com a devida vênia do parecer de
fls. 58-60, de autoria do Procurado: Jú-
lio de Miranda Bastos, entendo .que o
valor da multa prevista no parágrafo 2'
do art. 13. do Decreto-lei número 16-66,
não deve ir além do estabelecido no men-
cionado dispositivo legal, isto é, "multa
equivalente a dez vezes o maior salário
mínimo no País e ao dobro, nas safras
subseqüentes", até o cumprimento da
obrigação.

3. Assim, essa multa em dobro só se
aplica no caso de reincidência,.

4. Ein resumo, o valor da multa é de
dez vezes o maior salário mínimo, para
a primeira infração cometiaa. senio de
20 (vinte) salários mínimos nos anos sub-
seqüentes, pela reincidência, até que seja
cumprida a obrigação.

5-. Ademais, a interpretação dada pelo
mencionado parecer não tem apoio em
qualquer julgado dos Orgã'os da Justiça
Canaveira, isto é, nem de qualquer Jun-
ta de Conciliação e Julgamento, nem do
Egrégio Conselho Deliberativo.

A Secretaria do Conselho Delibarativo.
— Rodrigo de Queiroz Lima, Procurador
Geral.

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
CIRCULAR N.° 60	 de 11	 de	 de zembro	 de 1978

Altera as Normas para Seguro Vida em
Grupo de Empregados e Membros de Associa
ções.

O Superintendente da Superintendancia de Seguro. Privados

(SUSEP) na forma do disposto no art. 36,
alínea "c", do Decreto-lei n9 73, de 21

- de novembro de 19'66;

considerando o que consta do processo
SUSEP n9 001.02711/77;

RESOLVE:

1. Dar ao item 1.05 e aos subitens1.05.01
e 1.0 5.02 da Circular SUSEP n9 23, de 10 de março de 1972; a
seguinte redação:

"1.05 - CAPITAL SEGURADO DO COMPONENTE -
É a importância a ser paga em ftinção da cobertura- básica, cw-
so seja sinistrado o componente.

1.05-01. REAJUSTE DO CAPITAL SEGU
RADO DO COMPONENTE - O capital segurado poderá ser reajustado.
anualmente, para todos os componentes do grupo, na data ani-

versário da apO1ice ou em qualquer outra data convencionada
entre as partes. Os capitais segürados dos Oposentados serão
reajustados sempre que o forem os capitais dos ativos e na
mesma proporção, observando-se ó disposto nos .subitens 2.22,02
e 2.22.03. Os reajustes solicitados em percentuais que não

ultrapassem o índice oficial de correção monetária serão obrigatõ -
rios para a Sociedade Seguradora,

1.05.02. ESCALAS DE CAPITAIS SEGURADOS -
É a gradação dos capitais segurados dos componentes, determinada em
função de fatores objetivos comprováveis, sempre que o capital segu
rado não for igual para todos."

2 -- Esta circular entrará em vigor na data
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Alpheu Amarei

	

PORTARIA na 271 de 5 de 	setembro	 de	 1978
O Superintendente da Superintendència de Seguros Privados ,
usando da competência delegada pela Portaria n9
55, de 9 de fevereiro de 1971, do. Ministro de Es
todo da Indústria e do Comêrcio, e tendo em vista
o disposto no artigo 77 do Decreto-lei n9 73, de
21 de novembro de 1966,     na Resolução n9 7, de 16
de fevereiro de 1967, do Conselho Nacional de Se

o que consta do processo SUSEP

com sede
letiva

qdenta e quatro milhões de cruzeiros), mediante
to de reservas disponíveis e subscrição em dinheiro,
deliberação de seus acionistas em Assembleias Gerais

Sala das Sessões do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e Álcool, aos
quatro dias do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e setenta e oito. —
Alvaro Tavares Carmo, Presidente. --
José Edenizar Tavares de Almeida, Re-
lator.

Fui presente — Sem embargos — Ito-
dr¡po de Queiroz Lima, Procurador Ge-
ral.

Parecer 'do' br : Procurador Geral
"De acordo com os pareceres de fo-

lhas 63 a' 65, da Divisão Jurídico-Con-
tenciosa,

Tendo em vista a reincidência especi-
fica, de que nos dá notícia a informa-
ção de fls. 58-59, opino pelo conheci-
mento e não provimento . do Recurso in-
terposto pela Modelo S.A. aplicando-se-
lhe a multa prevista no 2.° do artigo
13 do Decreto-lei 16-66, devendo 4. gra-
duação da pena ser feita em execução,
desde a referida reincidência." — Rodri-
go de Queiroz Lima, Procurador Geral.

Recorrente: Usina Santa Lucia S.A.
Recorrida: Primeira Comissão de Con-

ciliação e Julgamento. .
Processo: A.I. 227-28 — Estado de São

Paulo.
A falta de instalação, nas Usinas

de balança autonuitica, para pesagem
de caldo misto, sujeita a fliratora
as penalidades previstas na legisla-
ção açucareiro Vigente.

ACÓRDÃO kr.° 1104
Vistos, relatados e discutidos estes au-

tos em que é Recorrente a Usina acima
mencionada, do Estado de São Paulo,
por infração ao artigo 13, parágrafo 2.°,

.do Decreto-lei número 16-66, sendo Re-
corrida a 1." Comissão de Conciliação e
Julgamento do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Cona- iderando que está devidamente
comprovada nos autos a infringência às
disposições legais que regem a matéria;

considerando que as- alegações da au-
tuada no seu recurso voluntário, do não
cumprimento da obrigação legal, não en-

contram "amparo na lei, nem na juris-
prudência firmada por este Conselho so-
bre a matéria;

considerando que a Divisão Jurídico-
Contenciosa e a Procuradoria Geral se
pronunciaram pela manutenção da de-
cisão recorrida;

considerando tudo o mais que doa au-
tos consta,

Acordam, por maioria, os membros do
Conselho Deliberativo do Instituto do
Açúcar e do Álcool, de acordo com o Se-
nhor Relator, contra os votos dos Conse-
lheiros Arrigo Domingos Falcone e Má-
rio Pinto de Campos, em negar provi-
mento ao recurso voluntário, para con-
firmar a decisão da la Comissão de
Conciliação e Julgamento, que condenou
a Usina autuada ao pagamento, que
condenou a Usina autuada ao pagamen-
to da multa prevista no artigo 13, pará-
grafo Z.°, do Decreto-lei número 16-66,
devendo a graduação da pena ser feita
em execução, se reincidente a autuada.
Registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e Álcool, aos
quatro dias do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e setenta e oito. —
Alvaro Tavares Carmo, Presidente. —
José Gonçalves, Carneiro, Relator.

Fui presente — Sem embargos — Ro-
drigo de Queiroz Lima, Procurador Ge-
ral.

Parecer do Dr. Procurador Geral
"De acordo com o parecer da Divisão

Jurídico Contenciosa, de fls. 61-62, que
opinou pelo não provimento do recurso
voluntário, mantido o Acórdão Recorrido
dai." C.C.J.". — Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador Geral.

Recorrente: Companhia Agrícola Fa-
zenda São Martinho.

Recorrida: Primeira Comissão de Con-
ciliação e Julgamento.

guroS Privados, e
n9 006-1.274/78,

RESOLVE aprovar a alteração introduzida no arti
go 59 do Estatuto da COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL,

cidade de Porto Alegre, RS, dentre as quais a te
seu capital social de Cr$ 4 O -00.0,000,00
cruzeiros) para Cr$ 64.000.00 0,0 O (cin

aprove it amen-
conforme
Extraor

dinerias realizadas em: 12 de julho e 17 de agosto de 1978.  
LUIZ JOSE PINHEIRO

Superintendente Substituto

ao
(quarenta

no
aumento de
Milhões de

Ata n 9 123

Aos doze dias do mês de julho do ano de mil e novecentos e setenta

e oito (1978), às onze (11) ho/4 as, em sua sede social, à rua Gene-

ral Câmara, 230, 11 9 andar, nesta cidade de Porto Alegre, RS, reu



ao Secretario que

çao„ publicado no

nos dias 27, 28 e

centravam sobre a

lassa, em voz alta, o texto. do edital ~convoca

Diário Oficial do Estado e no Diária de Notícias,

29 de Junho de 1978, documentos esses que se en-

mesa e quetar.2 o seguinte teor: 	 "COMPANSIA	 DE
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niram-se, em primeira convocação, os acionistas da Companhia de Se

guros Previdência do Sul, representando 39.926.111 ações, correspcm

dentes a, ,o,f3z%. do capital social, conforma se verifica pelas assi

naturae cdnetantas do Livro de Presença. Havendo 4uorum legal, as

sumiu a presidência dos trabalhos, na forma dos Estatutos-, o Preta

dente- da Companhia, Dr. Ivanio da Silva Pacheco, que convidou a a-

cionista Dr. WaIdyr Contino Nunez para Secretário. Constituída-,as

sim, a Mesa, o Sr..:  Presidente declarou aberta a Sessão e solicitou

SEGUROS PREVIDE-NCIA DO SUL -'CGC N 9 92.751.213/0001-73 -Assembléia

Geral Extraordinária - Primeira Convocação. São . convocados os Srs.

Acionistas da. Companhia de Seguros Previdência do Sul, para se reu

nirem em Assembléia Geral Extraordinária, na sede social, à rua Ge

neral Camara n 9 230, 11 9 andar, nesta Capital, às 11 horas do dia

82 de Julho	 ORDEM DO DIA - a) aumento de capital de CR$....

40,000-000„00. para CR$ 54.000.000,00, na forma que se segue: 2-

por bonificação de 15% sobre o Capital atual, mediante incorpora

ção de reserv:si II - por subscrição em dinheiro de 8.-000.000 de A

ações ordinárias, nominativas, ,do valor nominal de CR$ 1,00 	 cada

uma; •12) quaisquer assuntos correlatos ao objeto da assembléia,

Porto . Alegre,. 22 de junho de 1978- Dr. Ivanio da Silva Pacheco-Dl

retor-Presidente. Dr. Carlos Roca Vianna - Diretor". Logo apéis a

leitura do edital acima transcrito, pediu p Sr. Presidente que- fos

se Lida também, a Proposia da Diretoria relatiVa ao aumento do Ca-

pital -Social, que aqui sa transcreve-: . "Aumento do Capital Social -

ppeposta da Diretoria - A Diretoria da Companhia de Seeurés Previf
dencia do Sul, em reunião realizada aos 10 de junho de 1978, às 15

horas, deliberou submeter à-Assambléia Geral Extraordinaria de Acio

nistas, consoante doaste - da Ate n 9 581, lavrada à fls. 128 e 130

do Livro da Atas de Reuniões da Diretoria, o aumento de capital $o

cial da -CR-4- 40.000.000,00 para CR4 54,000.000,00 -, adotando a se-

guinte "Exposição de fiotivos": Srs. Acionistas, Tendo em vista o

disposto na Resolução h 9 08/78, do Conselho Nacional de Seguros

Privados, datada da 04 de maio p.pdo., e diante da conveniência da

proporcionar maiores recursos para o desenvolvimento das ativida-

des sociais, a Diretoria da Companhia de Seguida Previdência 	 do

Sul propõe o aumento do capital social de CR1 40.000.000,00 	 para

CR$ 54.100,000,00, por bonificação de /5% sobre o capital atual,me

diante incorporaçad. de reservas, e cor subscrição em dinheiro	 de

8.0-00.000 de dçoas ordinárias, nominativas, do valor nominal de

CRS , 1,00 cada uma, sendo os primeiros 50 .% a serem realizados	 no

ato da subscrição e os restantes 50% . ata o dia 30 de dezembro de

1978, tudo dentro dos limitas do item 11 dã Resolução supra referi

da, Porto Alegre, 1.8 de junho de 1978." Parto Alegre, 19 de ju-

nho da 1978. Ivanio da Silva Pacheco, Wilson Salazar Bauer, Carlos

Roca Vianna, Miguel Junqueira Pereira, Wilson Araujo Rosa. Fina

a leitura, disse o Sr. Presidente que considerava prescindível qual

quer novo esclarecimento, posto que, como na proposta se explicita

y d, o aumento do capital social de 40 milhcias de cruzeiros para54

milhões da cruzeiros se apresentava como medida necessária, ,,diante

das taxmos da Resoluçao,0A ./78, da 04.05.7-6, do CNSP. Assim, acres'

cantou, punha. em. disfussao a proposta. E, como ninguém se houves-

- saMPnifestadó, p6-laam votação, verificando-se sua aprovação por

unanimidade. Determinou, então,. o Sr. Presidente qu'e se lançam-me'

nesta ata haver sido aprovado o aumento de capital social para cmn

coenta e quatre milhões de cruzeiros (CR4 54,000.000,-004,

desde logo, aberto. aos Srs. acionietat prazo pára exerdiciè do 	 di

reito da preferência:. à subscrição, com- realização de cincoenta por

restantes cincoenta por cento (50%) ser realizados até o dia 30 	 de
argDto (SOU. do valor subscrito- no ato da subscrição,, devendo 	 os

dezembro- do corrente ano, tudo devendo- ser objeto de publicidade,

por aditais, na forma da lei. Splicitando , a palavra, o Dr.Ivan Tu

ri Moraes declarou que, representando, juntamente cem O Dr.- Nery

Cardos .o.'a Associação doa Profissionais Liberais Universitários 	 do

Brasil - APLUB, exercitara, dentro do prazo legal, o dii-erte	 de

preferência que àquela Associação cabe,, na subscrição das 	 novas

açõeay na-proporção do número das que já possui para e, n'émara to-

tal de 8.000.000 de ações. a serem emitidas. 'E dropõe,	 outrossin,

em nome. da mesma APLUE/, subscrever todas as sobras de ações adiire

as quais, após o decuraa cio prezo Iegal„ as demais aCiontátas

xassers de exercer seu& respectivos- direitos- da -preferencie, _pare a

subscrição, proposição Unanimemente. aprovada pelos presentes:. Fran

queod, depois, o Sr. Presidente . a palavra a quem dela quisesse -fa-

zer uso. E, como ninguém se—manifestasse, declarou suspensos os

trabalhos pelo tempo necessario ã lovratura desta ata que, reini-

alada ,et sessão, foi. lido em- voz alta pelo Secretário, posta-.en dís

coesão e em votação e aprovade:pela unanimidade dos presentes,

a assinam,

Porto Alegre, 12 de julho da 1978.

Ivanio da Silva Pacheco - Presidente da Assembléia-

- ' Waldyr Contino Nunez - Secretário

Ass.Profisaionala Libereis Universitários do Bras.il

Ivan Turi Moraes - Nery Cardoso

Imobiliária	 Ltda.

Ivan TUri Moraes - .Carlos Pacheco

Carlos S.M.Pacheco

Olavo Werneck 'Freitas.

AMaury Soares Silveira

Wilson Salazar Bauer

Wilson Araujo Rosa

Ivardo da Silva Pacheco

Carlos Roca Vianna
Waldyr Contino Nuõez

Nerv Cardoso
Declaramos que a presente é'cápia fiel da ata n.f 123(cento e vinte e

três) da AGE de 12.07.1 -978 e confere com o texto original, lavrado

às folhas 81 a 8, ' do. liVro a6Mgal„ente,,
IVan,da,?jtil4;ia PaWseco ,'Presidenta

Waldyr Conti+56 fiuReZ Secret,apõ

Ata. n 9 124

Aos dezessete dias db más de . agosto da Mil novecentos • setenta e

oito, às 11 horae„ na sede social, na Rua .Gpneral Camara n 9 230,119

andar, Porto Alegra, RS, reuniram-se, em primeira convocação ., os

,acionistas da Companhia de Se g uros Previdência do Sul, represent.an

que
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pressamente a cessão- de direitos de subscrição acima indicada , . Com

pria, agora - disse o Sr '. Presidente - Submeter à deliberaeio dos

presentes a ratificação do que fora decidido na AGE de-12'dà julho

o que passaria a fazer, submetendo a discussão a:Votação;item

•	 , ,

do. 39,926,559 ações ou 99,81G% do capital social, conforme se ve-
.

rifica pelas assinaturas-constant es do Livro 'de Presença. Havendo
,	 -	 me-	 - fç 9^1..Y.'

"quorum" legal, assumiu a presidência dos trabalhos, na forma 	 dós
.	 .	 ..,	 ...

Estatutos Sociais, por impedimento do diretor Presidente, Or.lvanio

da Silve Padheco e do Diretor Vice-Presidente, Dr. Rol f Udo 2elma-

noetcz. o Dr. Carlos Roca Vianne, Diretor, que ' convidou o acionista
.O.',7-	 •

Dr. Waldyr Contino Auflez para Secretário. Constituída a mesa,

Sr. Presidente dem por aberta a Sessão, declarando haver sido ã As-
..	 -	 .

sembléia Sarai -Extraordinária cónVocada através de editais publioa-
-.

dos nó Diário Oficial	 Fstado, a 31 de- julho p.p. e 1 9 e 02	 do

corrente mês, e no jornal Diãrio de Notícias. e 1 9 , 02 e 03 do cor-

rente mês, cujos exemplares se encontravam sobre a mesa, e solici-

tou ao Secretário que fizesse a leitura do dito edital, cuja reda

ção era a- seguinte: "Companhia de Seguros Previdência do. Sul ' CGC

n 9 92.751.213/0001 73 - Assembléia Geral Extraordinária - Primeira

Convocação, São convidados os Srs. Acionistas da Companhia de Sagu

tos Previdência do Sul, para se reunirem em Assembléia Geral Extra-

ordinária,. às 11 Mores : do dia 17 de Agosto p.f.,.na , sede social à

Rua General Cámara„ .230, 11 9 andar, a fim de tomarem conhecimento e

se manifestarem sobre 1:1, cumprimento das formalidades Legais a das

resoluções da AGE de 12 de julho corrente, relativas ao aumento de

capital da einpresa por bonificação de 15% sobre o capital atual, e

por subacrição em dinheiro, que será sUbmetidd à homologação da as-

sembléia óra convocada, 5 . qual caberá, também, e effi consequência, a

prover e alteração do art. 5 9 dos Estatutos,Sociais, bem como qual-

quer matéria correlata. Porto Alegre, 28 de julho de 1978. 0r.Iv

..nio da Silva Pacheco - Diretor Presidente. Dr. Carlos Roca Vianna-

Diretor."	 Terminada a leitura, disse o Sr. Presidente que se en-
contravam-sobre a Mesa os exemplares de Diário de Nati:dias dos dias

13, 14 e 15 de julho p.p. é do Diário Oficial do Estado dos dias

13, 14 e 17 de julho p.p., que publicaram os ' aditais referentes, ao

exercício do direito de preferência na subscrição de ações ordiná-

rias e aviso para oomposição de acionistas Sobre frações de ações,

tudo na forma do disposto no parágrafo 39 dó artigo 169 da Lei n-9

6.404/76, e que alem do- aumento por bonificação de 15% sobre o capi

tal social atual, originário da incorporação da "Reserva Para Aumen

to de Capital" derivada de lucro do exercício anterior, no valor de

CR$ 3.039,811,04 (três milhões, trinta e nove mil, oitocentos e quin

Se or. .ires- e sessenta e quatro- centavos) e da incorporação	 de

parte da Reserva- de. Correção -Monetária Especial (Decreto-Lei 	 n9

1598/771, no valor de CR$ 2.960.184,36 (dois milhées,,novecentos e

sessenta mil cento e oitenta e quatro cruzeiros e trinta e Seis

ceAtavos), totalizando seis milhões de cruzeiros (CRS-4.000.000.-001

haviam sido totalmente Subsoritos os. 8.000.000 de novas ações, cor-

respondentes ao saldo do aumento do capital deliberado em Assembleia

Geral Extraordinária de 12 de julho p.p., cenforme Boletim de subs-

crição, cuja leitura solicitou ep Sr. Saoretírio, d que foi feito,

ressaltando-se„ . outro a sin , ter a acionista IMAPLUB-ImObiliária Aplub

Ltda., por instrumento particular de cessão de direitos de subscri

ção, dataau ue 00 do corrente mês, cedido á acionista Majoritaria,o

direito Si subscrição de 1.863.833 ações ordinárias, nominativas. do

aumento de que trata a presente AGE. Pedindo a palavra o Dr. José

de Madeiras Pacheco, representando a acionista cedente, ratificou ex

por item, as resoluções adotadas na dita AGE, '-a começar pelo primei

ro, ou seja, pelo acréscimo de CR$ 6.000.000,00 Lseie milhões de

cruzeiros] ao capital social, n:proporção da 'reepedtivas eções„

Franqueada a palavra sobre a matéria e ninguém . dala 'querendo. -faiar
uso, foi'posta em votação, verificando-se aproveçãp ratificadora u,

nãnime. .0 segundo item referia-se is subscrição, ersdinheiro, .de

CR$ 8.000.000,SO (oito milhões de cruzeiros-) correspondeOles a ....

8.000.000 de ações, que complementaram o aumento de capital aprove

do. Esclareceu oue foi essa parte do aumento integralmente suba cri

to, como se verificava do Boletim de Subscrição e .que p capital

subscrito fora devidamente realizado pela metade, na forma da lei,

encontrando-se o numerárslo Assim recebido, em dep&site no Banco do

Brasil, na conformidade da, legislação específica. pedindo-me a mim.

Secretário, que fizesse a leitora do recibo de depõsitie.. Cujo teor

é o que segue: "-Guia de Depósito Obrigatório - A ' Companhia de Se

guros Previdência dó Sul, CGC n 9 92.751.213/000173, com sede nesta-

cidade de Porto Aleire, à Rua General Cãmara, 230; 11/ andar, em

obediência aó disposto no artigo 49, parágrafo único,'combinedo- com

o artigo 42, parágrafo único do Decreto n 9 60.459, de 13-de março

de 1967, deposita no Banco da ' Brasil S-.A., Agência de Porte Alegre,

a quantia de quatro milhões de cruzeiros (CR$ 4.000.000,001 corres-

pondente à realização de cinquenta par cento (50%) da parte de .S81.1

capital Sodiai a se? feita- em dinheiro: no importe de oito milhões

de cruzeiros (CR$ 8.000.000,001 do auménto total de CR440.000.000,00

para:CR$ 54.000.000,0 0 , tudo como foi deliberado e votado em AGE de

seus acionistas, de 12 de- julho p.p. e integralmente subscrita pe,-.

los acionistas Associação dos Profiasionaie Liberais Universitários

do Brasil - APLUB, com sede à Av. Júlio de destilhos ne

CR$ 7.996.-013,00; Dr. Ivanio da Silva Pacheco, Rua General Câmara,

230, 11 9 andar, CR4 452,00; Dr. Carlos Roca Viaena, Rua General Cã

6 9 andar, CR$ 679,00A Sr. Altair- Búlamarque Fernandes

Travessa Miguel Pereira, 173, CR$ 68,00; Dr. Nelson Rosa Reis, Rua

Marechal Floriano, 81, S/802,, CR$ 88,00A Sr. Asturie Peçanha
	 de

Rda Marechal Mesquita, 411, .CR$ 102,00A

Rua Silverio, 61, apt 9 202, CR$ 23,00 e Sr. Vicente de Paula Villas

Boas, Rua Cabral, 508, CR$ 127,00, todos brasileiros, -,domfolliados

nesta Capital. Pdrto Alegre, 16 de agosto de 1978, Or. Carlos Ro-
ca Vianna - Diretor," Novamente com a palavra, disse o Sr.Presiden

te, ,que estava e discussão o último item das deliberações da AGE

anterior, aumente de CR$ 8.000.000,00 ao capital social, por subs
crição; e, ninguém se havendo prenunciado, foi a matéria posta ai;

votação, sendo ratificada, por unanimidade. Retornou o Sr. Presi-

dente, para esgotar os assuntos. da Ordem do Dia, cumpria 5 -Casu.pro

nunciar-sa sobre a indispensável alteração do "caput" do artigo 59-

mara, 230,

Farias, Rua- Cabral„, 5.02, CR$ 2.213,00; Sr. João Mathias Costa, Rua

Nossa Senhora das Graças, 68, CR$ 42,00; Sr.Ciáudio Tavares dá Sil

veira, Rua Prof. Carvalho de Freitas, 722, CR$ 2,004 Sr. Sady Soa-

res Salatino, Rua Alfrertn ~ela. 221, CRI 42,00; Srta. Maria rui-

bel Costa. Rua Nossa Senhora das-Graças, 68, CR-$ 88,00; Sr. Nelson

Velho Avila, Rua Anchieta, 320, CR$ 61,00A Sr.Joãp Cezar Bertoldi,
Bicheira ZáqUia,Sr. Adío
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( q unto)doegEstatutos Sociais., para o qual propunha á 'seguinte re-
dação: 'Arttigá-9 -9 - O Capital da Sociedade é de CR$ 54,1100.000,00

Ccincoenta g,quatro milhões de cruzeiros), dividido- em 54-000.00G

(cin coenta4,e,euetro,milhões) de ações ordimérias„ , nomihativas,no. ve
lor nominal de CR41,00 .(um cruzeiro) cada,uma". ,Posta em discy-g

sãp e, logo em votação,e,ese. p roposta,„verificoueaprovaçãd uoéni
--x

ne. EM seguj.da:cr, Presidente comuoip ou , não , ter havido composi
• ção entre os 00:onistas relativamente és fraçées de ações bonifica-

das, as quais SVrWO vendidaárem Bolsa, -na forma de-lei. Lcgc após,
o Sr.Presidente frahqueou à palavra dos n i-, Psehtee, pare que declaras

sem qualquer passível objeção que, eventualmente, pudesse- Ser levan

tada, reletErramente a quaisquer deliberações- tomadaS ha AGE de

12. 07.78 é neste - Astembiela acaso nio me'ocionadaS especificamehta.

E, como riin puém se tivesse pronunciado, p6s, em-votecée a aprovaçéo
e retificeçio de tecla e ' quelquer outra matéria que tivesse

jato de delibereçéo da AGE anterior, tankoT Sido uninime a ratifica.-

sem q ualque'r' dtscrepãncie, de todos be atos, declarações e d .e-

“beraçõeá atedAileares. Sendo franqueada' a palavra e quem dela

quisesse fezer uso, é como ninguém se houvesse manifeetado, decla-

rou c'Sr:Presidente que, esgotada que estava a matéria constante da
:Ordem do Dia,,declereve a semeia suspensa, por-prazo necessirio- la
vratura da presente Ata, Reabertos os trabalhos foi lide, poste em

discussão e em vetacio, vindo e ser aprovada por todos os presente,

-que a assinam- com o Sr. Presidente .e comigo Secretãtio„

Porto Alegre, 17 de. agosto de 1978.

Carlos Roca Vianna - Presidente

Wal,dyr Cohtino nunez - Secretério

João Cezar Bertoldi

Sady Soares .Saletino

José M. Pacheco..

Aplub. Ltda. -

José Pacheco - Procurador

Car/cs Roca Vianna -

Wilsdn Salaiar Bauer

Miguel Junqueira Pereira

Wilson Araujo Rose

Waldyr Contino NuRez

ASsOciaçéo dos Profissionaia Liberais Universi

tirios. do Brasil - AFLUO.

Gilberto Leão de Medeiros - Diretor.

Carlos Pacheco,- Procurador

Carlos. 5.M,Pacheo0

Teroa4eiht 1,9

Olavo Werneck Freitas
Declaramos que a presente é cópia fiel e autentica de Ata n 9 124 de

Assembléia Geral Extraorldinirie dos acionistas da Companhia de Se-

guros Previdência do Sul, lavrada às fie .83 a 85 do livro compe.en-
te.

Carlos 4doa Vianná -- Presidente

Waldyr Lontiot Nuéez..- Secretário

ESTATUTOS DA 'COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL

Capitulo I

Organização da Companhia

Art2 19 - A "Companhia de Seguros Previdência do Sul”, fundada eM

•

19 de agosto de 1906, rege-se pelo presente Estatuto 'e

pelas disposições legais e regulamentares em vigor.

•A Sociedade tem sede na cidade de Porto Alegre, _capital:
do Estado do Rio Grande do Sul, podendó manter, criar e

suprimir agencias, sucursais e filiais no pais, obedeci

das as formalidades da legislação vigente.
Art9 39 - A Sociedade tere por objeto a exploração das operações

de seguros e resseguros sobre a vida e ramos elementa-

res em qualquer de suas modalidades ou formas, observa-

das as disposições legais.

Art2 49 r Q prezo de duração da . Sociedade g indeterminado, a cri-
trio da Assembigia Gerai, mediante a aprovação dos
drgãos governamentais competentes.

Art9 59 O capital da Sociedade . g de-Cr$ 64.000.900,00Ccinquenta

e quatro milhões de cruzeiros), dividido em 54.000,000

(cinquenta e quatro milhões) de ações ordinerias: nomi-.t'
nativas, no valor nominal de Cr$ 1,00(um cruzeiro) cada
uma.	 .
hregrafo Cnrca'-, A Sociedade podere . eMitir Cautelas o

títulos múltiplos de ações, que serão desdobrados "qUan

do solicitado (pelOS acionistas, a p'reço. hZó superiór ab
custo.

Art9 69 - No caso de aumento' de capital, os acionistas terão di

reito à subscrição proporcional das novas ações,

Parâgrafo Primeirõ - Para esse fim, serão 	 convidados,

por anúncios inserto9' na. Digrio Oficial e em um jornal
dt grande circulação na cidade de Parto Alegre, marcan-

do-se-lhes um prazo para que declarempor escrito se

aceitam a . parte que lhes cabere na respectiva emissãO,

Entender-Se-e haver renunciado à. preferencia o. acionis-

ta que não fizer a declaração no prazo fixado.

Parãgrafo Segundo ,= As ações provenientes de qualquer,

aumento de capital serão distribuidas atã 60 (sessenta)

dias apOs a:data da publicaçio da ata Tio o aprovar.

Paregrafo Terceiro- O capital da Sociedade, assim como

as reservas, serão. empregados de acordo com- a legisla-

ção em vigor.
Cap/tulo II

Da Administração

Art9 79 - A Sociedade sere administrada por uma Diretória, eleita

pela -Assembleia Geral, composta dé SCcincó), nó mínimo,

e, no mãximo, de. 0(nove) Diretores, acionistas ou, não.

Compete ã Assembléia Gerai fixar o n4Mero de Diretores,

obedecido o preceito supra. O mandato dós . Diretores me--

r de 3(trõs) anos, podendo ser reeleitos.

Peregráfo PriMeiro . - A Diretoria elegere um Presidente

e um Vice-Presidente,

Paregrafo ' Segundo - Ao Presidente compete:

, a) presidir as AsSembleias Gerei-e;

b) presidir as reuniões. de Diretoria, com,Moto-de quali

dade.

c) atribuir encargos eápecificos ao Diretor Vice-Presi-

dente e aos demais membros da Diretoria e oriente - los

no exercício de suas funções.

/MAPLUB

Art9-29 -a g b	 t

•.=
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Parãgrafo'Terceiro - Ao Vice-Presidente compete:

a) substituir o Presidente nos seus impedimentos even-

tuais e nos casos de aus gncia por fria-ou licença;

b) exercer as atribuições especas que lhe forem indi

cadaS pelo PreSidente,

Art9 89. - Os Diretores serão investidos noS -;sems cargos, mediante

• termo lavrado po liVro de "Atas das Reuniões- da Direto

Art9 99 No caso de vacância, a Diretoria, se julgar conveniente,

prover, interinamente o cargo, mediante convocação de Um

Acionista, o qual tomara posse e permanecera em exerci "

cio ate a realização da primeira Assembleia Geral, que

deliberara sobre o Seu provimento.

Parggrafo eníco - Ocorrendo acefalia da Presidência, a

Diretoria indicara um de Seus. Diretores eleitos pela As-

sembleia Geral, para proverla.

Art9 109-- -Compete Diretoria convocar- Aasembl gOas Gerais Ording r

' Mias e Extraordingrias; apresentamrelat8rio, balanço e

contas. anuais, propor dividendo. Compete; ainda, 'a-Dire-

toria adquirir e alienar bens veis e imõveis; hipote -

car, -caucionar, transigir, Denunciar, acordar,, observar

as restrições legais; fundar e extinguir sucursais, fi-

liais. e agências, mediante deiiberaçgo previa da Direto-

ria, tomada na. forma do par ggrafo 19 deste artigo e la-

vrada em livro prbrio.

Parggrafo Primeiro - A ,Diretoria reunir •se-g, yilidamen-

te, dom a presença de 4(quatro) de seuS membrOs. As deli

beraçõesaerão tomadas pela maioria de votos dos Direto-

res presentes.

Parggrato Segundo - Nos casos	 ausência, ferias ou im-

pedimentos eventuais de Diretor, a Diretoria escolherg

quele que. exercera- as funções do ausente, cumulativamen-

te e sem que lhe assista direito a qualquer vantagem pe- •

cunigria.

Art9 119'- A representação ativa e passiva da Sociedade, em jufzo

ou fora dele, bem como em atos, contratos e mandatos,

serg sempre exercida por dois Diretores, podendo, en-
r,

tretanto, qualquer deles representar a Sociedade persa

te repartição fiscalizadors das suas operações.

Art2 129 r Ressalvado o disposto nos artigos 10 e Il, competira a

qualquer Diretor a pratida dos atos necess grios ao fun

cionamento regular da Sociedade, inclusive nomear ou

demitir funciongrios ou representantes.

Art9 .139 - A Diretoria, representada por dois Diretores, poderã

constituir, em nome da Sociedade, uma ou mais pessoas-

nele integradas ou estranhas, Mandat grias com poderes

especificados para represent g-la em atos ou contratos,

.ou designa-las para execuçãO de serviços, chefia de se

ções tecnicas, financeiras e imobili grias, especifican

do os atos, operações e serviços nue devam executar e

fixando ou convencionando As remunerações respectivas.

Art9 149 - A Assembleia Geral fixara a importância para remunera-

ção mensal da Diretoria, ate o teto dado pelo produto

Dezembro de 1978

75.	
Capítulo III

Da Assembleia -Geral

Art9 159 - As Assembleias -Gerais serão presididos pelo Presiden-

te da Diretorias, em sua falta :ou-impedimento, pelo

Vice, ou, na falta .ou impedimento deste., pOr um dos

Diretores presentes.

Parãgrafo 2nico - O Presidente da Assembleia escolhe-

rá um dos acionistas presentes para- secretário.

Art9 169 - A Assembleia Geral Ordinária se reunirá, anualmente,

te 31 de março e as Extraordinárias tantas vezes quan-.

tas convocadas em forma legal.

Art9 179 - Os anacios de convocação das Assembleias Ordinárias e

Extraordingrias serão publicados, pelo' menos três ve-

zes, no Diário Oficial e em outro jornal de grande cir

culação da cidade de Porto Alegre, com--a antecedência

	

minima de oito dias para as primeiras ' convocações	 e

cinco dias pára as seguintes.

Art9 189 r Uma vez convocada a Assembleia Geral, ficam suspensas

as transferencias de Ações, até que-seja realizada a-

Assembleia ou fique sem efeito aconvocação.

Art9 129 - As deliberações das Assembleias serão sempre tomadas

por maioria Absoluta de votos, ressalvadas as exceçOes-

previstas . em lei,

Parágrafo -Único A cada ação corresponde um voto.

Art9 209 - Verificando-se o caso de- existencia• de ações como obje

to de comunhão, o exereIcio dos direitos a elas refe-

rentes cabere a quem os cond6Minos designarem para fi-

gurar coto representante junto a Sociedade, ficando

suspensos ó exercnio desses . direitos enquanto não for

feita a designação,

Art2 219 - Os acionistas poderão fazer-se representar nas reu

ni8es dá Assembl gia Geral or r mandatgrios, observadas

as restrições legais'.

Art9 229	 Para que possam comparecer •Is Assembleias Gerais, 	 ós

representantes legais e os procuradores constituídos

farão entrega dos respectivos documentos comprobatO -

rios, na Sede da Sociedade; ate a vespera das reuniões,

Capítulo IV

Do Conselho Fisdal

Art9 239	 0 . Conselho Fiscal e composto de-' 3 membros efetivos	 e

de igual numero de suplentes, eleitos pela- A.G., entre.

acionistas ou não, observadas as qualificações exigi -

das peio artigo 162 da Lei 6.404/76, sendo permitida. a

reeleição.

Paregrafo-Unico Conselho Tiscal sõ funcionare nos

exercícios em que for- instalado, a pedido de adionis -

tas que representem, no adnimo, um decimo das ações '

com direito de voto. Os Conéelheiros Fiscaise seus su

plentes serão eleitos na mesma A.-G. que deliberar so-

bre seu funcionamento e ficarão em exercício ate a pri

meira A.G.O.que se realizar ap8s a sua eleição.

(Seção 1— Parte H) 

do ngmero mãximo de Diretores, por quarenta(L40) vezes

o maior valor de refár gncia do -que trata a Lei 6,205f



ALPHEU APARAL

Conceder aposentadoria de acordo cota
os artigos 101, item III, 102, item I, ali-

* nea "a", da Constituição Federal e 176,
item II, 178 liem I alínea, "a", da Lei
n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Nelson da Rocha Gonçalves, Agente de
FoYtaria "B"

'
 matrícula IPASE número

1.157,951, do Quadro Permanente da Su-
perintendência de Seguros Privados (Pro-
cesso n.° 001-08630-78). — Alpheu Ama-
ra/.

PORTARIA N9 347 DE 8 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Superintendente da Superintendência de S,guros Privados, no uso de ruasatribuições legais e tendo em vista o queconsta do Processo SUSEP ir 184.574, de
1976, resolve:
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Art9 249 - Os ~broa em exercicio do Conselho Fiscal perceberão

a remuneração que for fixada pela A.G. que os eleger,

obedecidas as determinaç ges legais.

Art9 259 - Os suplentes substituirão os membros afetivo á do Conse

lho Fiscal, pela ordem verificada pela posse 'e miior

• nilinera'de açõeS 4a sociedade ou pela idade mais eleva-

-da, Salve no daSo de ~ó eleito na'fórMa do artigo

161, parggrafo 49, letra-"a" dá Lei 6.404/76, o qual

serg 'SUbStituido pelo respectivo 'stplênte.

Capitulo V

Dós Lucros
Art9 269 - Dos lucros liquides que se verificarem anualmente, de

pois de deduzidas as reservas exigidas pela legislação

em vigor, retirar-se-2o:

5%(eindo par'centoI para constituição do fundo de

reserva legal, destinada a garantir a integridade to .

capitai;
,b) cota- para fundo de participação de lucros que devam

ser atribuldos âs apOlices qué sejam emitidas com clãs

aula de participação, sem prejuízo da -atribuição esta-
belecida ~a a -atual carteira de apólices com lucros,

em virtude de obrigação preexistente;

c) o necesserio para a distribuição de um dividendo mi

nitto de 25% sobre o lucro liquidó ajustado nos termos

da lei, se maior rbio dhsejar fixar a Assembleia Geral,
e que serg pago ate 60(sessenta) dias apãs a publica -

ção da ata da Assembleia Geral que o aprovar.
Parggrafo Primeiro - Do restante dos lucros líquidos,
se houver,. poderg a Assembleia retirar:.

a) cota para bonificação ã Administração que a Assem -

bleia Geral determinar, dentro dos limites legais, des

de que o dividendo distribuído não seja inferior a

25EVinte e cinco por cento) do lucro apurado;

I)) cota pára gratificações a funcion grios que a Assem-
bleia Geral taMbent determinar;

.c..) cota- para um fundo de desvalorização do ativo désti

nado a atender a pessiveis depreciações dos bens da

Sociedade;

d) cota para o fundo de beneficencia, destinada a aten
der a fins de beneficência e assistencia aos emprega -
dos da Sociedade.

Parggrafo Segundo - O Fundo de Desvalorização e o Fun-

do de Beneficencia, previstos nas alíneas "c" e 91" do

parãgrafo anterior, serão constituidos cada um mediane,

te a dedução de uma percentagem dos lucros líquidos a

nuais apurados em balanço, percentagem essa que não ex

cederã em cada case, de 10%(dez por cento) dos ditos

lucros liquidos.

Parggrafo Terceiro - O restante sere levado ao Fundo de

Aumento de Capital, destinado a aumentos de capital,

quando deliberado pela Assembleia Geral.
Art9 279 - O exercicio financeiro da Sociedade compreender-

periode de 19 de janeiro,a 31 de dezembro de cada ano.
(N9 18401 - 15-12-78 - Cr$11..600,00)

PORTARIA r/2 342	 da 8	 de	 dezembro	 da 19 78

O Superintendente da Superintelidénela de Seguro: Privados
no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do Processo
SUSEP n9 184.574/76,

RESOLVE
Conceder, aposentadoria, de acordo com às artigos

101, item III e 102, item I, alinea "a" da ConstitulOo Federal e
176, item II, da Lei n9 1,711, de 28-de outubro de 1952 , a MANOEL
LEITE FERNANDES, Agente Administrativo "A", metr. m9 1.178.961, cbdi
go SA-801.2, do Quádro Permanente da Superintendência de Seguros pri
vados - SUSEP (Processo n9 001-08969/78)'.

ALPHEU AMARAL

PORTARIA n e 343	 da 8	 de , dezembro	 do 1978

O Superintendente da Superintendência de Seguros PrWadoé

no uso das atribuições que lhe confere o inciso VIII, do artigo 36, do
Regulamento aprovado pele Decreto n9 60,459, de 13 de março*.de 1967,

RESOLVE
Fazer cessar os efeitos da Portaria n9 100, de 13 de

maio de 1975, publicada no pi gtrió Oficial de 20 de maio de 1975 , que
nomeou FRANCISCO ESTEVES LIMA para exercer o cargo. em :comissão de
Assessor do Superintendente, em assuntos de Fiscalilação de Sociedades
Seguradoras, cõdigo LT-DAS-1621, desta Autarquia.

ALPHEU AMARtgl •
fORTARIA n 2 346	 de b	 de	 dezembro	 de 1978

O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados
usando da atribuição que lhe confere o artigo 12 do Decreto n9 72_912,
de 10 de outubro de 1973, 'tendo em vista ó disposto no item 4 da Ins,
trução Normativa DASP n9 46, de 19 de agosto de 1975 e ,de acordo com o
que consta do Processo SUSEP n9 001-08649/78,

RESOLVE

' Designar'ADALNIR OLIVEIRA FREIRE DA SILVA, Agente Admi
nistrativo "A", matr. LT0236, da Tabela, Permanente da Superintendência
de Seguros ^Privados, pata exercer a função de Secretêrio Administrati-
vo do Diretor do Departamento de Serviços- Gerais, 'código LT-DAI-111.1,
desta Autarquia, integrante do Grupo- de Direoão e Assistência /nterme-
diãrias, de acordo com o Decreto n9 76.343, de 29 de setembro de 1975.
2 . Em conseqüência, fazer cessar os efeitos da Portaria
n9 107, de 25/5/77, aue designou YVONE JESUS DA SILVA, Agente Adminis-
trativo "C", para exercer a aludida função.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

CASA DA MOEDA DO BRASIL

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

PARTES: Casa da Moeda do Brasil-CMB, representada por seu
Presidente Nelson de Almeida Brum. e Diretor Miguel Coelho
Netto Pires Gonçalves e NONAC- Equipamentos para EscritO -
rios Ltda. , representada por seu s6cio Denys Vinicombe Hal

lat. e 11.

OBJETO: Prestação de serviços de assistõncia técnica.

PRAZO: 1 (hum) ano contado a partir de 22/10/78.

LICITAÇÃO: Dispensada a licitação na forma do Item 2.1

tra "h" do Regulamento das Licitações da CMB.

VALOR: Cr$38.950,00 (trinta e oito mil e no" vecentos e cin

citlenta cruzeiros).	 (N216915 - 13.12.78 - Cr$228,00)
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EXTRATO DE INSTRUMENT-0 CONTRATUAL

PARTES: Casa da Moeda do BraSiL-CMBs. Tepres.entada'.P6+ SW11
Presidente NelsorUde Alme-ida BrUm '6`)Tairetor MigueVtaillho

Netto Pires Gonçalves e Touring • dlülPdo Brasil relif4ãe;ri-

tado por seu Diretor presidente 'James de Mendonça'

e 2 9 TeSOUTeIT O Haroldo Amaral . Cunha.

OBJETO: Prestação de serviços de fornecimen to de combustil.

vel.
PRAZO: 1 (hum) ano contado a partir da data da assinatura

do contrato.
IÇO :: Dispensada a licitação na forma do item 2.1 le

tra "b" do Regulament o das LicitaçOe s da CMt.

VALOR: Aproximadamente Cr$540.00-0,00 (quinhento s e quaren

ta mil cruzeiros).
(N916919 - 13.12:78 Cr$297CO)

MINISTÉRIO DOS- TRANSPORTES

EMPRESA BRASILEIRA DE TRANSPORTES URBANOS

EXTRATO CONVÊNIO FNDU N9 51/78

Convênio
-que entre si fazem a Secretaria de Planejamento da

Presidência da República,o Ministério dos Transportes e o Município de
Curitiba, com a interveniência da Secretaria Executivacla Comissão Ne
cional de Regiões MetxopOliteunas e Política Urbana e da Empresa Brasi

leira dos Transportes Urbanos.
OBJETO: Execução de Obras e serviços a serem implantados no exercício
de 1978 (29Semestre). referentes aos Projetos Especiais- EBTU/BIRD, par
tes do Programa de Investimentos Urbanos da Região Metropolitana de Cu

ritiba, de acordo cóm a. EM nc? 264, de 20.09.78 e Parágrafo Terceiro da

-Cláusula Terceira, do Convênio FNDU n9 22/77 e seu Termo Aditivo.

ORIGEM RR p2s23§5Ls: 
Do FNDUrFDTU, do Orçamento da EBTU no valor de CR$

11.850.000,00s Do Contrato de Empréstimo celebrado entre a República Fe
derativa do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol
vimento - BIRD, no valor de Cr$ 11.850.000,00; Dos Recursos Próprios do

Município de Curitiba, no valor de Cr$ 10.130.000,00.

PRAZO DE VALIDADE: Até 30 de Abril de 1979.

VALOR GLOBAL: Cr$ 33,830.000,00

ASSINARA/4: Newton Cyro Braga, pelo MT; 21cio Costa Couto,pela SEPLAN/PR;

Militão de Morais Ricardo, pela SE/CNPU; Jorge Guilherme de	 Magalhães

Francisconi e Gil César Moreira de Abreu, pela EBTU e Saul Raiz,
	 pela

Prefeitura Municipal de Curitiba.
BrasIlia(DF), 30 de Setembro de 1978.

=nuas CONVÊNIO FNDU N9 57/78

Convênio que entre si fazem a Secretaria de Planejamento da

éresid7-,cia da RepúblIca,c5 Ministério dos Transporte s e o Município

de Ju de FOra,COM a interveniencia da Secretaria Executiva da Comia
são Nacional de Regiões Metropolitanas e política Urbana e da Empresa

Brasileira dos Transportes Urbanos.
OBJETO: Elaboração do Plano Geral de Transportes de Juiz de Fora e o
Estudo para localização,Dirnensionamento eProjeto Final de Engenharia

do. Terminal Rodoviário de Passageiros de Juiz de Fora,no período de

1978/79 (19semestte), de acordo com a EM n9 366, de 25.09.78.
ORIGEM DOS RECURSOS:Do FINCOWFDTU, do Orçamento da EBTU no valor deC
6.000.000,00; Do Município de Juiz de Fora,no valor de Cr$ 1.142.811,

48.

PRAZO DE VALIDADE: Ate 28 de fevereiro de 1979.

VAI&R GLOBAL:Cr$ 7.142-311,48.

ASSINARAM: 
Newton Cyro Braga, pelo MT; Élcio Costa Couto, pela SEPLAN/

PR; Milito de Morais Ricardo, pela SE/CNPU; Jorge Guilherme de Maga
lhães Francisconi e Gil Creaar Moreira de Abreu, pela EBTU; Francisco
Antonio de Melo Reis, pela Prefeitura Municipal de Juiz de Fora.

BrasIlia(DF).,11 de Dezembro de 1978.

Dezembro de 1978

EXTRATO
TERMb ADITIVO CONVÊNIO FNDU N9 '29/78'w

Primeiro Termo Aditiyp ao Convênio que entre , s1 fazem o Banco
Tr.

	

dó Estado de Sergipe S/A - BANESE, e Empresa Brasileira dos 	
anspor

tes Urbanos - EBTU e a Prefeitura Municipal de Aracajú.

OBJETO: Alterar o Item XI s excluir os termos da item.XIII, da Cléusu

la Segunda, concernentes a competência do Banco do Estado de Sergipe

S/A - BANESE..

ASSINARAM: Jorge Guilherme de Magalhães Francisconi e Gil César Morei
ra, pela EBTU; Joaquim Sabino Ribeiro Chaves e Fernando Sampaio Leite,
pelo BANESE ; João Alves Filho, pela Prefeitura Municipal-de Aracajú.

Brasília(DF), 14 de Dezembro de- 1978.

EXTRATO CONVÊNIO FNDU N9 53/78'
Convênio que entre si fazem á Secretaria de Planejamento da

Presidência da República,o Ministério dos Transportes e o Município de
Uberlándia,com a interveniencia da Secretaria Executiva da Comissão Na
cional de Regiàes Metropolitanas e Política Urbana e da Empresa Bras

leira dos Transportes Urbanos.

OBJETO: Elaboração do Piano Diretor Viário e de Uso do Solo de Uberlán

dia, de acordo com a EM n9 366, de 25.09.78.
ORIGEM DOS RECURSOS: Da FNDU/FDTU, do Orçamamento dá ÉBTU no valor de

Cr$ 5-000,000,00; Do Municípi o de Uberlándia no valor de Cr$2.000,000.00

PRAZO DE VALIDADE : Até 28 de fevereiro de 1979.

VALOR GLOBAL: Cr$ 7.000-000,00.
ASSINARAM: Newton Cyro Braga, pelo MT: Élcio Costa Couto, pela SEPLAWM
Militão de Morais Ricardo, pela SE/CNPU; Jorge Guilherme de Magalhães

Francisconi
 e Gil César Moreira de Abreu, Pela EBTU e Virgílio Galassie,

pela Prefeitura Municipal de Uberlândia.
Brasilie(DF),

EXTRATO CONVÊNIO FNDU RIO 77/78
Convênio que entre si fazem a Secretarie de Planejamento

da Presidência da República,o Ministério dos Transportes,o Estado
: do

Rio Grande do Sul e o Município de Bom Jesue,com a interVeniencia -dá
Secretaria Executiva da Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e
Política Urbana, da Empresa Brasileira dos Transportes- Urbanos e da
Secretaria de Coordenação e Planejamento do Estado do Rio Grande do

Sul.
OBJETO: Execução de Projetos,obras e serviços . a serem implantados nas

cidades de Pequeno Porte do Estado do Rio Grande do Sul,parte do Pra
grama de Investimentos Urbanos para as cidades de Porte Médio 

e de Pe

queno Porte do Estado do Rio Grande do Sul,no exercício-de 1978/ 1979-
(19 semestre),de acordo cota a EM n9 279, de 17 da agosto de 1978.
ORIGEM DOS RECURSOS: Do 2NDU/FDTU, do Orçamento da EBTU,par

a o exerci

cio de 1978/1979 (10 semestre),Cr$ 1.500.000,00 (HumMilhão e quinhen

tos Mil Cruzeiros).

PRAZO DE VALIDADE : -Ate 30 (trinta) de junho de 1979.

VALOR GLOBAL:Cr$ 1.500.000,00 (Hum Milhão e quinhentos Mil
	 Cruzei

ros).
AsSINARAM:- Newton Cyro Braga,pelo MT; Élcio Costa Couto,pela SEPLAN;
Sinval Sebastião Duarte Guazzelli, pelo Estado do Rio Grande do Sul

	

Militão de Morais Ricardo, pela CNPU; Jorge Guilherme de
	 Magalhães

Francisconi
 e Gilberto Buttes Hoff,pela EBTU; Heloiz de LimaDuarte

pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus,
Brasília(DF), 14 de Dezembro de 1978.

EXTRATO
TERMO ADITIVO CONVÊNIO FNDU N9 21-B/78

Primeiro Termo Aditivo ao Convênio que entre si fazem o Banco
do Estado de Pernambuco s/A - BANDEPE,a Empresa Brasileira dos Trans.
portes Urbanos - EBTU e- a Secretaria de Planejamento do Estado de Per
nambuco - SEPLAN/PE, com a interveniência da Fundação de Desenvolvi

mento do Recife - FIDEM.
OBJETO: Alterar o item XI e excluir os termos dc Item XIII, da Cláusu
la Segunda, concernentes á competência do Banco do Estado de Pernanbu

co S/A - BANDEPE.

ASSINARAM: Jorge Guilherme de Magalhães Francisconi e Gil César Morei
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EXTRATO DE CONTRATO

CELEBRADO ENTRE O SENAI E A

PLANOVA - PLANEJAAIENTO E

CONSTRUÇÕES LTDA.

ESPÉCIE:

Contrato de obras e serviços de enge-
nharia.
OBJETO:

Ampliação e reforma da Escola SENAI
"Conde Alexandre Siciliano", sita na
Rua Eng9 Roberto Manga, 95 - Jundiaí,
Estado de São Paulo.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

Tomada de Preços n9 13/78 -
Processo n9 9618/78.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A

DESPESA:

Recursos próprios da Entidade.
NÚMERO DO EMPENHO:

Empenha Global n9 234/78,
de 06/12/78.
VALOR:

Cr$ 14.069.019,20.
PRAZO:

300 dias úteis, contados a partir da
assinatura do contrato; conclusão em
28/11/79.•
ASSINATURAS:

SENAI - Paulo Ernesto Tolle
Empreiteira - Sérgio Saad

(N9 18419 -15-12-78
Cr$370,00)

EXTRATO DE CONTRATO CELEBRADO

ENTRE O SENAI E A CONSREV

- SOCIEDADE DE REVESTIMENTO .

E CONSTRUÇÕES LTDA.

ESPÉCIE:

Contrato de obras e serviços de enge-
nharia.
OBJETO:

Reforma e adaptação da Escola SENAI
"Oscar Rodrigues Alves", sita na Rua
1822, n9 76 - ' piranga - São Paulo.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

Tomada de Preços n9 14/78
Processo n9 9625/78.
CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A

DESPESA:

Recursos próprios da Entidade.
NÚMERO DO EMPENHO:

Empenho Global n9 235/78, de
07/12/78.
VALOR:

Cr$ 4.408.665,78.
PRAZO:

210 dias ,úteis contados a partir da-da-
ta de assinatura do contrato; conclu-
são em 14/08/79.
ASSINATURAS:

SENAI - Paulo Ernesto To%
Empreiteira - Constantino Michaello

Conde
(N 9 18418 - 15-12-78

Cr$370, 00)

Lira Italiana

Marco /demão

Flor in Holandas

Franco Suiço

-	 M.0 E

Coroa Sueca

Coroa
Dinamarquesa 

A/V CCMPRA Ajv VENDA I

NOMINAL	 .NOMINAL

NOMINAL
	

NOMINAL

-NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL ,NOMINAL

NOMINAL NOMINAL
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Brasilia(DF), 11 de Dezembro de 1978.

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.-

Extrato de Contrato de Financiamento,
celebrado, em 18 de novembro ae 1978,com The Samoa Bank, Limitada.
Partes — Mutuante — The SanWaBank Liznitecl,
Mutuária — Rede Ferroviária Federal

Sociedade Anónima.
Garantidor — República Federativa doBrasil.
Finalidade — Fazer face à aquisição demateriais importados pela EMAQ — En-

genharia e Máquinas S.A. bem como,
aos custos, no Brasil, dos matetais, peças
e serviços necessários à fabricação pela
EMAQ de 74 locomotivas; Fazer face à
aquisição de materiais importados pela
Companhia Industrial Santa Matilde, ne-
cessários à fabricação de 80 trens-uni-
dade elétricos.

Valor — US$ 38,000,000.00 (trinta e seismilhões de dólares).
Prazo — 10 anos.

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Ass:stência Médica da Previdência Social

Extrato do Contrato n 9 316/78 - Processo n 9 3.014.894 de 9	 de
agostó. de 1 978. Tomada de Preços n 9 99/78. Na forma da	 deci
são exarada Es fIs. 96 verso do processo em referencia, foi fir

nado em 30.11.78 o Contrate n 9 116/78 entre o INAMPS e a firma
CONSERVADORA RIQUE LTDA., ;para Locação de Serviços destinados
a r/limpeza e conservaçãod com fornecimento do material necessãrio,
nos _prédios da rua México, 128; rua da Lapa, 180 salas 201 a
2,09; , rua México, 158 - Lojas da Subsistência sala 401 e 59-"an
dar; rua Sacadura Cabral., 244; Avenida Almte Barroso, 78; rua
México, 90 - 9 9 andar e Avenida Almte Barroso, 54 sala 801 e
16 9 pavimento; pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 1

0 de
dezembro de 1 978, no valor mensal de Cr$ 291.651,77 (duzentos e
noventa e um mil, seiscentosl e cinqUenta e um cruzeiros e seterr
ta e sete centavos) perfazendo um total anual de Cr$ 3.499.821,24
(três milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, oitocentos e
vinte e um cruzeiros e vinte e quatro centavos), tendo sido emi
tida a Nota de Empenho n9 313. 1 5 .2001.9112/56 no valor de	 Cr$
307.175,00 (trezentos e sete mil, cento e-setenta e cinco cru
zeiros) correspondente a despesa do ano em curso. Serã provi-
denciado empenho na dotação pr6pria e no início do exercício stb
seqUente, enquanto perdurar a vigència do contrato.
(oficio N9 1705/78)

EDITAIS E AVISOS

MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL a

Taxas de -Câmbio
COTAÇÕES EM CRUZEIROS POR UNIDADE

Boletim N. 232	 Data: 04.12.78

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL 1 NOMINAL

Datar Canadense	 NOMINAL
	

NOMINAL

leu Japon'is	 NOMINAL
	

NOMINAL

Peso Argentino

Novo Peso
Uruguaio

Franco Francis

Coroa Sueca

Coroa
Dinamarquesa 
Coroa
NorneRuesa 

Xelim Austríaco

Libra Esterlina

Da/ar Canadense

len Japon&S

Peso Argentino

Boletim N.': 233

NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL - NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL .	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

Juros — Compromisso A -- 1 3/8% a.a.acima da Libor, eemestralmehte.
Compromisso B — 1 1/8% a.a. acima

da Prime Rate, semestralmente.
Comissão cie compromisso — 0,5% a.a.,a contar da data da assinatura do con-

trato.

Comissão de Administração — 1% Flat
sobre o valor do crédito efetivo.

Condições de pagamento: Carência —30 meses.
Amortização — Em 15 pagamentos, se-

mestrais, iguais e consecutivos, sendo a
primeira no trigésimo sexto mês, a contar
da data de eficácia.

Assinaturcts — Pela Rede FerroviáriaFederal S.A. —/Stanley Fortes Baptista
— Presidente e Paulo Marcos Mazoni An-
drade — Diretor de Controle.

Pelo Sanlva Bank, Limited — Teruyoshi
Yasufuku — pelos participantes: Minoru
Ynakawa, Yasukazu Yasukuni Doi, Ta-
dashi Kohno, Etichi K.ato.

(Oficio n.° 546-78).

MINISTÉRIO DO TRABALHO
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Departamento Regional de São Paulo

NOMINAL	 NOMINAL

1~1  
NOMINAL NOMINAL

Lira Italiana NOMINAL	 NOMINAL

Franco Belga NOMINAL	 NOMINAL

11~1  
NOMINAL NOMINAL

Marco A/emão

Florim lio/andes

Escudo
Polragu;s
Peseta
Espanhola

MOEDAS
Do/ar dos
Estados Unidos
Dólares-
Convanio 

Libra Esterlina

Franco Belga

A/v caseRA

19,950

19,950

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL ,	NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL 1 NOMINAL

A/V CCMPRA A/V VENDA

	

19,950 
	

20,050

	

19,950
	

20,050

NOMINAL 1 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL 1 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

Data: 05.12.78

Alv VENDA

20,050

20,-050

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

~ai  NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca

Boletim N.': 231,	
Data: 06.12.78

Xelim Austriaco

Escudo
Porto uas

Dotar dos
Estados Unidos
lata
Conv

Peseta
Espanhola

Coroa
Norueguesa

Xelim Austriaco

Escudo
Portmnias

. OEDAS 	 -COMPRA iv VENDA

20,370	 20,4.70

20,370 '	 20,470 

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL
	

NOMINAL

NOMINAL
	

NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL



Boletim N.': 235
	

Data: 07.12.78

!I OEDAS A/V	 COMPRA AP/	 VENDA
Do/ar dos
Estados Unidos • 20,370 20,4-7o
Dólares-
Convaio 20,370 20,470

Libra •Esterlina NOMINAL NOMINAL

Marco A/emio NOMINAL NOMINAL

Florim Ho/andós NOMINAL NOMINAL

Franco Suiço NOMINAL NOMINAL

Lira Italiana NOMINAL NOMINAL

Franco Belga NOMINAL NOMINAL

Franco Franca NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca NOMINAL ' NOMINAL

Coroa
•	 Dinamarquesa NOMINAL NOMINAL

Coroa
Norueguesa

NOMINAL NOMINAL

Xe 1 im Aus t riaco NOMINAL ' NOMINAL

Escudo
Porcugua NOMINAL NOMINAL

Peseta
Espanhola  NOMINAL NOMINAL

Daar Canadense NOMINAL NOMINAL

Ien Japonós 'NOMINAL NOMINAL

Peso Argentino NOMINAL NOMINAL

Novo Peso
Urugualo NOMINAL NOMINAL

7138 Terça-feira 19
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MOEDAS Aiv	 COMPRA A i,/	VENDA

D-o-lar dos
Estados Unidos 20,370 20,1+70
Dólares-
Convai o 20,370 20,4-70

Libra Ester-tina NOMINAL NOMINAL

Marco Alemão NOMINAL NOMINAL

Florim Holandós NOMINAL NOMINAL

Franco Suiço •-/ NOMINAL NOMINAL

Lira Italiana NOMINAL NOMINAL

Franco Belga NOMINAL NOMINAL

Franco Franca NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca NOMINAL NOMINAL

Co
namarque sa
roa
D i NOMINAL NOMINAL

Coroa
Norueguesa

NOMINAL NOMINAL

Xelim Austrtaco NOMINAL NOMINAL

Escudo
Por tugue's NOMINAL NOMINAL

-
Peseta
Espanho I a NOMINAL NOMINAL

Dólar Canadense NOMINAL NOMINAL

len Japona NOMINAL NOMINAL

Peso Argentino NOMINAL NOMINAL

Novo Peso
Urugualo NOMINAL NOMINAL

e) preencher à máquina ou letra de forma e assinar
FICHA DE INSCRIÇÃO e respectivo- CARTÃO DE INSCRI

ÇÃO, os quais não poderão conter emendas e-/ou- rasu

ras, indicando opção por uma das seguintes especia

liüades:

A - Engenheiro Naval (quatro vagas)

B - Engenheiro Mecânico (duas vagas)

C - Engenheiro Eletricista (uma vaga)

f) apresentar diploma do curso respectivo p registro-
no Orgão de classe (CREA);

g) pagar a taxa de inscrição de Cr$ 200,00 (duzentos

cruzeiros), a titulo de ressarcimento das despesas

com o material e serviços do concurso-

3. INSTRUÇÕES ESPEC/FICAS ANEXAS

3.1 - O Concurso será regulado pelas Instruções Especificas

que acompanham- este Edital, as quais serão entregues

aos interessados no ato da inscrição.

Boletim N.': 236
	

Dato: 08.12.78

.34INTIMAZIO DOS TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA. MERCANTE

Diretoria do Pessoal

EDITAL	 DP/DIRESA	 N901/78

Faço público que, de acordo com autorização da

Coordènadoria de Recrutamento e Seleção do DASP, estarão aber

tas as inscriç5es para o Concurso n 9 1/78, a fim de selecionar

Engenheiros para contratação sob o regime da Consolidação das

-Leis do Trabalho, na Administração Central, no Estado do Rio de

Janeiro, para provimento de empregos na Tabela Permanente da

Superintendência Nacional da Marinha Mercante.

1. PRAZO, HORÁRIO E LOCAL DE INSCRIÇÃO

1.1 - As inscriç5es serão recebidas no período de 18-12-78 a

17-M-79, no horário e dias de expediente da reparti

ção, (8 às 12 e 13 às 17 horas).

- Os candidatos poderão fazer suas inscriçOes na Aveni

da Rio Branco n- 9 143, 13 9 andar (Divisão de Recruta

mento, Seleção e Aperfeiçoamento de Pessoal)-

1.3 - A prova realizar-se-à em local a ser divulgado através

da imprensa, na Cidade do Rio de Janeiro.

2, REQUISITOS . PARA '-INSCRIÇÃO

- São requisitos indispensãmeis:

a) -ser de nacionalidade brasileira;

b) comprovar estar em- dià com as obrigaçêes eleito

raiS, para os candiüatos.de ambos os Sexõs, é miii

tares, para os, do- sexo- masculino-;

c) ter a idade máxima 50- (cinqüenta) anos incompletos,

na data da abertura das inscriçaes;

d) entregar, no ato de inscrição, duas fotografias re

contes, de frente e seffl cobertura 314 cm-;

4. CLASSIFICAÇÃO FINAL

4.1 - A classificação final será na ordem decrescente das'

notas obtidas e de acordo com as especialidades previS

tas na letra "e" do subitem 2.1,

4,2-- Os candidatos habilitados serão admitidos na Adminis

tração Central.

4.3 - Em caso de igualdade nas notas finais, terá- preferan

cia para efeito de classificação, sucessivamente, o

candidato que:

19) obtiver maior nota na Parte 1;

2 9 ) for casado; e

3 9 ) tiver maior prole.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1 - Não haverá, sob qualquer pretexto, Segunda chamada pá

ra nenhuma provas

'5.2 - Serão publicados os resultados finais referentes aPe

nas aos candidatos habilitados.

5,3 Será excluído do concurso, por ato do Diretor de Pes

soai, o candidato que:

a) se tornar culpado de incorreção ou 4es:corte -Sia pa

ra qualquer dos. examinadores, executores, seus au

xiliares ou autoridades presentes

b) durante a realização de qualquer prova, for surpre

endidó em-comunicação tola outro candidato, verbal
mente, por escrito ou por outra qualquer formai.-bea
como utiIizandá-se üe livros, notas ou impreSsos;e

c) durante a vista de prova adulterar-asrespostas das

mesmas, coMprovando =se esse fato por flagrante ou

por perícia.

	

5.4 - Os candidatos somente poderão apresentar um iinico	 e

fundamentado pedido de revisão relativamente ao resul



Essas . atividades lhe competem- com referência apro

cessos mecânicos, máquinas em geral; instalações in.

dustriais e mecânicas; equipamentos tecânitos é' ele

. tromecanicos; seus serviços afins e correlatos,

C - PARA ENGENHEIRO ELETRICISTA

Supervisão, coordenação- e orientação técnica;

' Estudo, planejamento, projeto è especificação;
- Es-tudo de viabilidade técnico-económica;
- Assistência, assessoria e consultoria.;.
- Direção de obra e serviço técnica;

Vistoria, perlcia, avaliação, arbitramento, laudo

e parecer tecnico;.

- Desempenho-de cargo e função técnica;
- Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio

' e divulgação técnica, extensão,

A esse profissional compete o desempenho das ati
vidades referentes à geração-, transmissão, distribui

ção e utilização de energia elétrica; equipamentos,

materiais e- máquinas elétricas, sistemas de' medição e

controle elétrico; seus serviços afins e correlatos.
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tado de cada prova, indicando com precisão as ques-

tões e os pontos a serem objeto de revisão, sob pena
de indeferimento liminar. O citado pedido de revisão

será dirigido ao Diretor de Pessoal da SUNAMAM, no pra
zo de 48 "(quarenta e oito) horas, contadas da vista
da prova e apresentado no local: em que a mesma for rea
lizada,

5.5 - O concurso será válida por 1 (um) ano, a contar da dá

th da sua homologação, podendo esse prazo ser prorro

gado, a juízo exclusivo da Administração da SUNAMAM,

com prévia autorização da Coordenadoria de Recrutamen

to e Seleção do DASP.

5.6 - Os candidatos Serão submetidos a exame médico e 56 se

Tão contratados aqueles que forem considerados aptos

para o exercício da profissão.

- A contratação nos primeiros 90 (noventa) dias será coa

siderada a titulo experimental:, sujeitando-se os ,can

didates a avaliação de desempenho satisfatório nesse
período.

5.8 - Para contratação será indispensável a apresentação do
atestado de bons antecedentes expedido pela autorida
-de policial da Jurisdição de residência do- candidato,

5.9 - A inscrição implicará na declaração de conhecimento do

texto deste EDITAL- e das Instruções Específicas, além

do compromisso tácito por parte do candidato de acei

tar as condições do concurso tais como aqui se acham
)estabelecidas,

5.10 - Os casos emissos serão resolvidos pelo Diretor da Di

retoria do Pessoal da Superintendência Nacional da Ma
rinha Mercante.

INSTRUÇÕES ESPECIFMAS A . QUE SE REFERE O EDITAL DP/DIRESA-1/78

PARA A CONTRATAÇÃO DE ENGENHEIROS, PELA SUPERINTENDENCIA NACIO

NAL DA MARINHA MERCANTE, SOB O REGIME JURÍDICO DA CONSOLIDAÇÃO

DAS LEIS DO TRABALHO - {CLT).

1. CONDIÇÕES ¡EMPREGOS

1.1 -No concurso serão, observadas as Cendiçães constantes

do Edital OP/DIRESA - n 9 01/78 de 08 de dezembro 1978.

1.2 - Há, no -momento-, 8 empregos pára Engenheiros, com a se
guinte distribuição de vagas:.

Engenheiro Naval (quatro vagas)

Engenheiro Mecânico (duas vagas)

Engenheiro Eletricista (uma vaga)

2. REMUNERAÇÃO

- A remuneração' inicial será de Cr$ 93 .01,00 (nove Mil
e um cruzeiros) mensais, mais uma gratificação de- ati
vIdade de 201 equivalente a Cr$ 1.800,00 (hum mil e oi
tocentos cruzeiros).

3, EXEMPLOS TÍPICOS DE TAREFAS

3.1 - Aos oCupantes de empregos de Engenheiro poderão ser

2.1

cometidas, entre outras, as seguintes tarefas, de acor
do com as especialidades, Sendo dado maior enfOque às

atividades quando correlatas com a construção naval e

a navegação mercante em geral:

A - PARA ENGENHEIRO NAVAL

- Supervisão, coOrdenação e orientação técnica;
- Estudo, planejamento, prejeta e especificação;
- Estudo de viabilidade técnico-económica;
- Assistência, assessoria e consultoria;

- Direção de obra e serviço técnico;

Vistoria, perícia, avaliação, , arbitramento, laudo
e parecer técnico;,

- Desempenho	 cargo e função técnica;
- Ensino, peSquisa, análise, experimentação, ensaie

e divulgação técnica, extensão.

São de sua competência as atividades mencionadas,

quando referentes a embarcações e seus componentes;

máquinas, motores e equi pamentos;H.nstalações indus-

triais e mecânicas relacionadas à modalidade; dique e

porta-batéis; operação- tráfego e serviços de comunica
ção de transporte hidroviários; seus serviços afins e
corre latos.

B - PARA ENGENHEIRO MECANICO

Supervisão, coordenação é orientação- técnica;
- Estudo, planejamento, projetó e especificação;
- Estudo de viabilidade técnico-econômica;

Assistência, assessoria e consultoria;

Direção de obra e serviço técnico;

Vistoria, pericia, avaliação, arbitramento, laudo
e parecer técnico;

- Desempenho de cargo e função técnica;

' Ensine', pesquisa, análise, -experimentação, ensaio.
e divulgação técnica, extensão.
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. 4.1 - Aprovi para emprego de EnRepheiro será escri;taspe
cializada 'e versará- sobre oeguinte programa ,nc (de
acordo com a modalidade profissional:,	 _

i) Grupos Diesel - geradores ele-trio-Os de média e
baixa tensão - características canen' sionarnen
to;

-D. Engrenagens - redutoras de rotação;

PARTE I - CONHECIMENTOS ESPECtFICOS

	

A' PARA' ENGENHEIRO NAVAi ; 	 t
•

' a) Conceitos fundamentais de resistência- dos mate-
riais,. navio na ondai : Yígarnavia, eixo-neutra;

b) Uso e interpretação dos livros de Regras de Socie
dades Classificadoras ;

c) Cálculos de carena, estabilidade transversal e Ion
gitudinal. Principais números de hidrodinâmica do
casco do navio: definição o interpretação:

•
Estimativa de potência Propulsiva:

) _Balanço elétrico - diffiensionaffiento dos. geradorea

f) Cálculo de potência de -bombas hidráulicas e de per

	

:das de carga em redes;	 -
,

g) Finalidade e uso dos principais equipamentos do
navio;

h) Estimativa do peso de aço estrutural de um navio;

k) Tradução do texto técnico de Construção Naval,
'do inglês para o português (permitida a consul
ta a dicionário) .

C - PARA, ENGENHEIRO ELETRICISTA-

a) Leis fundamentais de Eletrotécnica e unidades e
létricas:

b) Produção de eletricidade: dlhanoS ,alternadorea
e geradares;

4

c) Acumuladores, transformadores e retlficadores e
lêtricos

d) Redes e distribuição de. energia eletrica;

e) Motores e tração elétricos:- aparelhos;
f) Efeitos térmicos da eletricidade:- calor, luz ele -

trica '- 	 - Luninotéalica ;

,g) Medições elétricas e magnéticas: aparelhos
medição:

n) Telegrafia, telefonia	 EletrofOrose e eletro,os
mose;

i) Estimativa de peso dos principais cómponentes de
deslocamento leve. Estimativa do deslocamento le
ve;

jj Composição do custo de construção de uma embarca=
ção: principais itens, parâmetros;

k) Tradução de texto , técnico de Engenharia Naval, - do
inglês para o português (permitida a consulta a
dicionário).

13- - PARA ENGENHEIRO MECÂNICO.

a) Resistência . dos , materiais, conceitos básicos, fie
xão, tração, compressão, cisalhamentavtorção,flam
bagem de peças dê açO;

h) Vibração de eixos rígidos multi-apoiados ;vibra
ção de painéis, vibração transmitida;

c) Motores Diesel . de alta, média e baixa rotaçao,
características, provas e testes;

,c1) Isolantes térmicos- e acusticos - dimensionamento;

e) Combustíveis fOsseis - características- químicas
e térmicas;

f) Equipamentos de moviméntaçãO de cargas - princi
pais tipos-dimensionamento;

g) Bombas Hidráulicas - características - dimensio
namenta;

h) Redes Hidráulicas - cálculo de perdas;

i) Análise da farte Elétrica -de Especificações pare
construção de embarcações, compreendendo:

- Orçamentos relatiyos , a parte elétrica;

- Estudos dos equipamentos utilizados para-Obras
:elétricas- em embarcações, suas alterações, am
pliações , conversães e grandes reparos.

j) Instalações pata Força Motriz;

• k) Geração e Distribuição de Energia Elétrica em
C. C. e C.A.

1) Tradução de texto técnico de Construção Naval ,de
inglês para o português (permitida a Consulta R
dicionário).

PARTE II	 PORTUGUES, que compreenderá redação de um tela
t rio e/Ou dissertação inerente 1 profissão,

- Esta prova valerá 100 (cem) pontos, assim	 distribui
dos:

PARTE I - Valor: 70 (setenta) pontos.
Mínimo para habilitação: 40 (quarenta) pon
tos

PARTE II Valor: 30 (trinta) pontes.
Mínimo para habilitação': 10 (dez) pontos

4.3	 A prova será realizada na cidade onde se situa a sede
da Administração Central (Rio de Janeiro}.
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5. DISPOSIÇOfS -GERAIS

5.1 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor da Dire
tona de Pessoal da SUNAMAM.

Ri-o de Janeira . ; P 8. :de dezembrerde 197-8

JuCçlprEsTEV4s/bINIZ
1),k1.9,k6r

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RUDAGEM

CONCORRÊNCIA — EDITAL N° 11-79
O Departamento Nacional- de Estradas

de Rouagem, autaiquia do Ministério
aos Transportese, torna público para co-
nhecimento de quantos possam se inte-
ressar, que fará realizar Concorrência
em data de 22 (vinte e dois) do mês
de janeiro de, 1979, às 10:00 horas, no
auditorio desta autarquia, situado &
Avenida Presidente Vargas, 534, 30 an-
dar, ma cidade do Rio- de Janeiro —
RJ, para ser-viços de melhoramentos e
restaurações, compreendendo, ter/arde-
nagem, pavimentação; obras de arte cor-

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

Coordenadoria Regional do Leste Meridional — CR (07)
PROJETO FUNDIXRIO FAZENDA NACIONAL DE SANTA CRUZ- CR(07)T(01)/OF

EDITAL N 9 13/78

Faço palico que no dia 09 de janeiro, do ano
vindouro, as 10h, uri levede e afeito a diligincia para-medição, desmembramen-
to e •vali/cio do terreno denominado lote n 9 1 da quadra 4, gleba 1, em Vila Ge-
ny - Coroe Grande, Itaguai-RJ, terreno constituido de alcrescido de marinha, em
prezado, •mporçio major-"lote 2981, aforado a Geny Reis, objeto do processo n92135/77-CR(07), .m-que • interessado ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA, ficando os mas -
moa convidados g comparecerem citada difigincia, bem como os proprieterios dos
Saliveis confrontentes.

Senta Cruz, 07 de dezembro de 1978

~to Alvares de CqInha
Executor

COMISSÃO ESPECIAL DE DISCRIMINAÇÃO DE TERRAS DEVOLUTAS DA
UNIÃO NO ESTADO DO ACRE - (CE/AC-15)

EDITAL COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA
' -INCRA, pelo Presidente da Comissão Especial de Discriminação

de Terras Devolutas no Estado do Acre, criada pela Portaria n9
1.056, de 05 de novembro de 1978, publicada no Diãrto Oficial
da União do dia- 09 de novembro de 1978, com fundamentos nos ar
tigos 29, 39 e 49 da Lei n9- 6.383, de 07 de dezembro de 1976,
e de acordo com os artigos 11 e 97 a 102 da- Lei n9 4.504, de
30 de novembro de 1964, combinados com as disposições da Lei
n9 4.947, de 06 de abril de 1966, CONVOCA as seguintes pessoas
interessadas, nos imõveis: SERINGAL " BARC ELONA-AGOSTINHO MAR
QUES DE SOUZA, agricultor; ALCEBTADES MIRINO DE LIMA, agricul
tor; ALZERINO RODRIGUES DE SOUZA, agricultor; AMÉRICO ALVES DE
LIMA, agricultor; ANTONIO MIGUEL, agricultor; ANTONIO PERES DE
DE CARVALHO, agricultor; ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS, agricul
tor; ARNOR GONÇALVES DE SOUZA, agricultor; CARLOS ALVES TAVA
RES, agricultor; DOMINGOS BARBOSA CARNEIRO, agricultor;EUGENID
MOREIRA DOS SANTOS, agricultor; FILINTO GONÇALVES DE SOUZA,agri
cul ter; FILOMENO SOUZA BISPO, agricultor; FIRMA A. GEBER & CIA;
FIRMA J.S,AMORIM; FRANCISCO CAVALCANTE MENDES, agricultor;FRAN
CISCO DE PAULA PASSOS, agricultor; FRANCISCO OSCAR PASSOS,agri
cultor; FRANCISCO PEDRO DE LIMA, agricultor; FRANCISCO	 SIMÃO
PASSOS, agri cul tor; HERMENEGILDO ALVES PESSOA, agri cul tor;JOÃO

FRANCISCO DE SOUZA, agricultor; JOÃO PEREIRA DA SILVA, serir2
gueFro-UOSE ANTONIO EZÉOJPEL DA. SILVA, agAcultor; JOSE DEtfl
NO DOS 1TANTOS, agricultor"; JOSE DO PATROCW0 DOS SANTOS, agr./
cultor; JOSÉ FELIX FI-L110 agricultor; JOSÉ GONÇALVES FILHO, agri
cultor; JOSE MONTEIRO DE SOUZA, agricultor; MANOEL FERREIRA
ALVES, agricultor; MANOEt NERES DA COSTA, a g ricuitor;MARIO COS.
TA DE SOUZA, agricultar; PÈDRO ALVES PESSOA, agridultor;RAIMUN
DO FERREIRA LIMA, agricultor; RAIMUNDO GOMES DE. SOUZA. , agricul
tar; VALDESSO AR -ANTES DA COSTA, agricultor; SERINGAL "BOA ESPE
RANÇA" - ARGEMIRO GARBOSA DA SILVA, agricultor; BERNARDO MONTEI
RO ARANTE, agricultor; CLAUDIR DOMINGOS DA SILVA, agricultor
CLODOMIRO MACHADO DA SILVA, agricultor; ELIAS FERREIRA DA. SIL
VA, agricultor; ESPOLIO DE MANOEL POSSIDÔNIO DOS SANTOS;FERNAN
00 EUGENIO DE SOUZA, agricultor; FILOMENO DA -HORA DO .NASCIMEN
TO, agricultor; FRANCISCO ELIAS FERNANDES, seringueiro;FRANCJS
CO FERNANDES DE FARIAS, agricultor; HERM:MIS ALVES CARDOSO, agri
cultor; ISRAEL EUGENIO DE SOUZA, agricultnr; JOÃO FERNANDES DO
NASCIMENTO, agricultor; JONAS ALVES, agricultor; JOSE BENTO DA
SILVA, agricultor; JOSÉ ELIAS FERNANDES, se ringmeiro;JUAREZ DA
HORA DO NASCIMENTO, seringueiro; MIGUEL ALVES CARDOSO, agricul
to-r; MIGUEL DE CASTRO MOURA, agricultor; MIGUEL EUGENIO DE SOU
ZA, agricultor; NORIVAL EUGENIO DE SOUZA, agricultor; OSVALDO
FONTES, agricultor; RAIMUNDO BARBOSA DA SILVA, agri cul tor; SE
BASTIÃO RIBEIRO ROSA, agricultor; WILMAR XAVIER PEREIRA, agrl
cultor; SERINGAL "NOVO DESTINO" - AMÉLIA VIEIRA DE SOUZA; agrl
cultor; BENEVENUTO ANDRE DA SILVA, agricultor; CUSTODIO ÈERES
DE CARVALHO, agricultor; ERMILDO TIOSSO, agricultor; FILEMOF1AR
CELINO DA SILVA, agricultor; FRANCISCO ALVES PESSOA., agricultor ;
FRANCISCO TORRES RÉGIO, agricultor; JOÃO PERE1RA-DE SOU/A,agri
cultor; JOÃO VIRGINIO DA SILVA, agricultor; JOSE BARBOSA:PERES;
agritultor; JOSE FERREIRA DE ARAUJO, agricultor; JOSE PORFIRIO
DE LIMA, agricultor; JOSE RAIMUNDO DE LIMA, agricultor; MANOEL
PEREIRA DE SOUZA, agricultor; MARIA ROSA DE SOUZA i agricul tora,
RAIMUNDO RODRIGUES DA SILVA, agricultor; RITA SOARES DE -OUVE!
RA, agridul tora; TOLENTINO LEANDRO DA SILVA, s eringueiro; todos
brasileiros e seus respectivos cõnjuget, te casadoS forem, pa
ra, na condição de p roprietãrins, foreiros, arrendatários, °c!
pantes, a qualquer titulo, confinantes e, ainda, quantos inter
tos ou desconhecidos, que se j ulgarem- C0111 direito a	 qualquer
porção de terras situada dentro do p erTmetra dà irea. a ser dit.,
criminada nó municipio de Manoel Urbano, Estado do Acre, taras.
terizacia pelo memorial descritivo integrante deste	

'informa
APR ESENTAREM seus titulos, escrituras, d ocumentos e	 informações de interesses, arrolar tes temunhas, ou quaisquer outra;provas em direito ad mitidas que fun damentem a alegação de propr iedade, foro, . arrendamento ou ocupação sobre a referida írea --;C ONVOCA, tambám, na forma da Lei, os propr ietãrios e outrosinteressados nos inuiveis con finantes com a ãrea me ncionada para todos os termos e atos processua-is, a partir dás 8:00 (oito)horas do p

rimeiro dia Gtil a contar da data da segunda publica
ção deste Edital no Diãrio Oficial da União (DA.U.) e

	 W.O.prazo de 60 (sessenta) dias corridos.

A apre
sentação- doa citados documentos deverã ser felta di

retamente a esta Comissão no seguinte endereço: AV. Avell
no Chaves, 5h19, Sena Madu reira-AC, CEP - 69.940, onde ' funCiona o Projeto Fundiãrio Alto Purus - PFAP/INCRA.

Sena Madureira(AC), 13 de dé2embro de 1978

STENIO LEITE FREIRE
Presidente CE/AC-15

Advagado OAB-MA n9 2.146

ENG9.AGR9. JOÃO BATISTA MATOS DA SILVA
Membro Técnico CE/AC-15

CREA N9 397/0 - 20 Região

rentes, obras complementares (sinaliza-
ção, cercas, defensas), na Rodovia ....BR-116-BA, Trecho Jequié-Divisa BA-

MG, Subtrecho km 1075,5 — krn 1087,1
(Travessia da Conquista).

O Edital referente aos serviços, sob o
n9 11-79, poderá ser adquirido peias fir-
mas interessadas, na Seção de Expedição
do DNER, à rua General Bruce, 62-RJ.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1978.	 Eng. Salvan Borborema daSilva	 Chefe do Grupo Executivo deConcorrências.

Oficio n9 -1.108-78.
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COMISSÃO ESPECIAL DE DISCRIMINAÇÃO DE TERRAS DEVOLUTAS DA
UNIÃO NO ESTADO DO ACRE - (CE/AC-15)

MEMORIAL	 DESCRITIVO

Area	 : 48.155 ha ,	 -
Denominação: POLAMAZONIA/78-II-D "BARCELONA"
Municipto : MANOEL URBANO/AC.

Partindo do ponto "01" de Coordenadas Geogrãficas
longitude 69°16'31"WGR e latitude 08°52'13"S, situado	 margem
direita do rio Purus, na interseção com a rodovia Federal	 BR
-364, Municipio de Manoel Urbano/AC; dai descendo uma distãn
cia de 41.400m, acompanhando o curso do rio Purus, pela margem
direita, até encontrar o ponto "02" de Coordenadas Geogrãficas
longitude 69°09 1‘04"WGR e latitude 08°46 1 51"S, situado ã margem
direita do referido rio, no cruzamento com a linha divisária
interestadual, Acre/Amazonas; dai seilie-se rumo 63°00 1 SE e dis
tãncia de 33.400m, acompanhando a citada divisa, até encontrar
o ponto "03" de Coordenadas Geogrãficas longitude 68°52'50"WGR
e latitude 08°55'13"S, situado na linha interestadual; dai 	 se
gue-se rumo 0l-°15 'SE e distância de 8.300m,	 confrontando-se
com o seringal "São Jorge", até encohirar- o ponto "04" de Coor
denadas Geogrãficas longitude 68 b 52'44"WGR e latitude 08°59'
44"S, situado *á margem direita da rodovia Federal BR-364, tre
cho Sena Madureira/Manoel Urbano; dai segue-se rumo 77 0 00 1 NW e
distãncia de 34.600m, acompanhando a citada rodovia, pela mar
gem direita, até encontrar o ponto "05" de Coordenadas Geogrã
ficas longitude 69°11'05"WGR e latitude 08°55 1 30"S, situado ã
margem direita da BR-364; dai segue-se rumo 58°30 1 N14 e distãn
cia de 11.700m, acompanhando a rodovia Federal, pela margem di
reita, até encontrar o ponto "01" inicial da descrição 	 deste,/
perimetro.

A área contida nos limites acima descritos, é- de apro
ximadamente 48.155 ha (quarenta e oito mil, cento e cinquenta
e cinco hectares), tomando-se como referência o mapa de fls.
SC-19 - Rio Branco, publicado pelo Projeto RADAMBRASIL, na es
cala de 1:1 000 000, no ano de 1976.

Sena Madureira(AC), 13 de dezembro de 1978

ENG9.AGR9'. JOÃO BATISTA MATOS DA SILVA
Membro Técnico CELAC-15

CREA N9 3 -97/0 - 20 2 Região

(DIAS: 19 e 29/12/78)

MINISTÉRIO .DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA DE LAVRAS

Divisão do Pessoal

Ascensão Funcional - IN - 87-78 -

Edital N9,2/78

Retificação

No D.O. de 30/11178, pigina 6686:

No item 2, leia-se: Decreto n9 81315, de 8 de fevereiro de 1978-

Na letra c, leia-se: ... escolaridade

Na letra e, leia-se-: e) juntar, na ocasião, o último contra-che

que ou cOpia xerox do mesmo, bem como uma foto recente, no tamanho
3X4 cm.

No item 7, leia-se: 7. Os programas para io primeiro processo se

letivo de Ascensão serio divulgados pela CORDESEL, no Diãrio Ofici

ai, com antecedãncia mínima de 30 (trinta) dias contados da data

mareada para realização da prova.

No item 12, leia-se: ... não se apresentarem.

dade de São Paulo, fará realizar Con-
corrência Pública para alienação de urna
linha telefônica comercial (negócio), da
cidade de Tupã, Estado de São Paulo,
n° 42-2588, ex-1319, anteriormente insta-
lada à Avenida Tamoios, n.° 949.

Lote — DVA — Preço Mínimo
Unico — 082-78 — Cr$ 25.000,00

Toda a matéria que constiturb Edi-
tal da presente Concorrência, encontra-
se afixada no saguão do 5° andar, sala
53, onde serão prestadas informações
pormenorizadas, nos dias úteis, no horá-
rio de 9 às 11 e das 13 às 17 horas.

São Paulo, 29 de novembro de 1978. —
Oraoy.Detogni, Presidente da Condtaão.

Dia.* 19, 20 e 21-12-78.
Oficio n.° 445-78 — Ag. Nacional

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

AVISO

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, atra-
vés de sua Comissão Permanente de Licitação, comunica a realização
da Tomada de Preços n9 40/78, objetivando a aquisição de 360 Co-
fres, em diversas diniensaes.

As propostas serão recebidas e abertas em ato públi
co, a realizar-se às 10:00 horas do dia 29 de dezembro de 1978,
no seguinte endereço:

Departamento de Suprimento/DC..
Setor Bancário Norte - Lote 31
Ed. Sede/ECT - 49 andar
Brasília - DF,

O Edital poderá ser retirado no endereço acima, me
diante a apresentação de documento legal, por qualquer processo
de cópia autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial,
no qual a empresa interessada comprove possuir capital social míni,
mo e integralizado de Cr$ 1.000.000,00 (Hum milhão de cruzeiros).

Brasília, 19. de dezembro de 1978.

pomissAo ~4R4S17TE	 LICITAÇAO.

(DIAS, 2 0-21 e 22/12/78)
(oficio N9 4248/78)

EMPRESA BRASILEIRA DE RADIODIFUSÃO RADIOBRAS

EDITAL racrrarAD ts. 020/78 -

deExecuçã) de serviços de lerraplenagern e regularização do terreno.
onle serão instaladas as antenas de ceVar, se ISCATIN24-A14.

A Ertpresa Brasileira de Rediodifueão S/A - RAM:BRAS, tona pa
blico que no &a 04 de Janeinae 1.979, ia 15:00 borco, no S.C.S. Oua
dra 700, Bloco "Ir - n9 50 - Ediftcto Venancio 2000, scbreloja, sala 047,
realizará a abertura das prcpcstas para execução de imeaviços de Terraplena
gen e regularização cb terreno cnde serio instaladas as antenas de CHAX'
es Tabatinga-AM.

O Edital carpleto, ccntendo espacificaçaes,'plantae e decais ine
truções pcderã ser obtido pelas Er:presas- prí-qualificadas, no endereço aci
ma., 59 andar, sala 533, das 9:00 eile 12:00 horas e das 14:30 ia 17:30 ha.

Brasflia, 15 de Deztettro de 1.978

Luzz macre IMADA
PF1391= DA OCNISSAD te DICITAÇFD
(N9 18442 - 15-12-78 - Cr$330,00)

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ
Agência Regional em São Paulo

EpiTAL N9 03-78
Concorrência Pública n° 03-78

De ordem do Sr. Chefe da Agência
Regional do Instituto Brasileiro do Café
em São Paulo, a Comisso de Concor-
rendo torna público que às 15 (quinze)
horas, do dia 22 de janeiro de 1979, na
Sede da Agência do IBC, à rua 13 de
maio, n° 1558, 50 andar, sala 53, na cl-
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1971
1968

DIVULGAÇÃO N.° 1.152 — Cr$ 20,00 	
DIVULGAÇÃO N.° 1.211 — Cr$ 25,00

ÍNDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

-- Com indicação da data da publicação no "Diário Oficial" e dó Volu-
me da "Coleção das Leis"; .

NUMERICO

ALFABETICO-REMISSIVO — Pela ordem alfabética do assunto.

— Diplomas legais ou seus dispositivos expressamente alterados, revega-
dos, derrogados, declarados nulos, caducos, sem efeito ou insubsistentes

• pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

_	 1970
DIVULGAÇÃO N.° 1.042 — Cr$ '8,00	 DIVULGAÇÃO: N.° 1.202 — Cr$ 20,00

1969
1972

DIVULGAÇÃO N.° 1.184 — Cr$ 25,00 	 DIVULGAÇÃO N.° 1.225 — Cr$ 35,00

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 — p REco: Cr$ 45,00

,

LEGISLAÇÃO REVOGADA

1967



PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


